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Com a leitura, pelo camarada Mário Cabral, de uma Resolução Geralo encerrou ontemr cerca

do m,eio-dia, a segunda sessão ordinária da Primeira legislatura da Assembleia Nacional Popular, cu-
jos trabalhos decorriam desde o dia 22 no Cinema da Base Aérea de Bissalanca.

A ladear o presidente da Assembleia Nacional, camarada Nino Vieira, na mesa da presidência,
encontravam-se o secretário-geral do PAIGC e presidente da República de Ca b o Verdeo camarada

Aristides Pereira, o secretário-geral adjunto do PAIGC e presidente do nosso Conselho de Estado,

camarada Luiz Cabral, e ainda Abílio Duarte, presidente da Assembleia Nacional Popular de Cabo

Verde, Paulo Correia, primeiro vice-presidente da A. N. P., Carmem Pereira, segundo vice-presi-
denteo e Pascoal Alves, primeiro secretário do mesmo 619âo.

A Resolução Geral (que trans-
crevemos noutro local, bem co-
mo os diplomas emanados da
Assembleia) é um documento
que resume o que se Passou ao
longo destes dez dias no Cinema
da Base Aérea, que conheceu
uma animação invulgaro a que
nem o último domingo escapou.

Aristides Pereira

regressou a cabo verde

Após uma semana de
permanência no n oñ s o
país regressou hoje a Ca-
bo Verdg o camarada
Aristides Pereira, Secre-
tário-Geral do PAtrGC e
Presidente da República
do país irmão. Durante a
,sua estadia entre nós, o
camarada Aristides Perei-
ra presidiu divelsas ses-
sões de trabalho, ncmea-
damente às reuniões do
Comité Executivo da Luta
do Partido e às cerimónias
que assinalaram, entre
nós. as comem,orações do
1.' de Maio.

O camarada Aristides
Pereira participou ainda
nas reuniões da 2.' se,ssão

ordinária da,Assembleia
Nacional PoPuJar.

Para esta animação contribuiu
a presença de numeroso público
que diariamente acorreu à sala
das sessóes para assistir aos tra-
balhos. Efectivamenteo do Pri-
meiro ao último dia, a sala
cnde decorreu a reunião encon-
trava-se praticamente lotada,
numa demonstração do interesse
do nosso povo pela discussão dos

seus problemas.

Lutando contra o tempor os
deputados conseguiram, não ape-
nas aprovar importantes leis
que traçam uma regulamentação
de certos aspectos da vida dos
cidadãos de acordo com as nos-
sas próprias realidades, mas
efectuar também um real levan-
tamento dos problemas do País.

Para este levantamento con-
tribuiu a longa exposição feita
pelo camarada presidente Luiz
Cabral na sessão s.olene da aber-
tura da Assembleia. Depois, ao
longo dos dias, os Comissários
cie Estado foram precisando al-
guns aspectos abordados pelo
presidente Luiz Cabral., relativos
a cada departamento governa-
mental.

l4as foram os deputados que
trouxeram para a Assembleia a

vivência directa dos problemas,
rnostrando no concreto as insu-
ficiências de cada departamento
do Estado para a resolução das
carências do povo e apresen-
tando sugestóes para a supera-

ção das dificuldades.

Finalmente, na sessão de en-
cerramentôr' o Comissário Prin-

(Centinu,a nas pû'Einøs centrøis)

Sob a pres'idência do Secre-
tário-Geral, camarada A¡isti-
des Pereira, o Oomité Executi-
vo da Luta do PAIGC reuniu
em Bissau, nos dias 30 de
Abril e 3 de Maio de 1976, ten-
do procedido a uma anâlise
aprofundada da evolução da
situação p,olítica na Guiné e
em Cabo Verde e do desenvol-
vimento do trabal'ho militante
nos dois palses irmãos.

Felicitando-se pelo sucesso
da acção do Partid'o junto das
rnassas, em particular nas
áreas rurais ainda recente-
mente sob contrôle estrangei-
ro, tanto na Guiné como em
Cabo Verde, o CEL do Parti-
do constata a necessidade de
um maior reforç,o d,o trabalho
político na fase actual da luta
pela consolidação da nossa in-
dependência nacional nos dotis
países, o que exige uma maior

do Partido

car 0a'bral

Reuniõo do Cornité Executivo dq Luto

Fidelidade aos princípi

e ao pensamento de Amil

OS

e mais efoctiva participação
dos quadnos superior,"es. no
trabalho junto das bases.

O CEL alerta todos os qua-
dros respornsáveis e dirigentes
do Partido para, em face das
enormes dificuldades que o
nc,srso Partido tem que ven-
cer na grandiosa tarefa de
transformar radicalmente a
nr3ss& sociedade dominada pe-
las taras herdadas d,o colonia-
lismo, manterem uma vigilân-
cia permanente em relaCão a
tudo quanto é contrário à ori-
entação deixada pelo Funda-
dor e Militante n." l, Amílcar
Cabral.

Consciente do perigo que
p,odem representar práticas
incorrectas que. criando a
oonfusão, a desconfiança e a
desuniãoo fazem objectiva-
mente o jogo do imperialis-
rno, o CEL apela para o com-

bate implacável, n,o seio do
Partido, à demagogia e ao re-
volucionarismo barato que
prom,ete o que, no imediato,
as sequelas do colonialisrno
nã,o permitam realizar. O CEL
rejeita. oom igual força tudo
o que possa comportar vincu-
Iação a ,organizações políticas
e,strangeiras. o que é incom-
patível oom a qualidade de
milita,nte do PAIGC.

O CEL apela para o oon,s-
tante reforço da unidade e da
disciplina no seio do Partido,
e para a vigilância permanen-
te dos militantes, respornsá-

'¿eis ê dirigentes frente ao pe-
rigo qus nepresenta o exercí-
cio de acbividades lucrativas
para a sua total dedicação à
causa superior da realização
dos nobres objectivo,s do nos-
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O PAIS

O lo de Moio em Bissqu

Jornada de luta dos trabalhadores
<Os nossos trobolhodoresr gue

desde o primeiro horo estiverom
na vonguordo, no denúncio do
ordem colonìol, em frente de
todos os-bolos ossossinos des co-
loniolistos, forom tombém quem
tomou, com consciênc¡o þolítico,
determinoção e corogem, os or-
mos que.libertoram o nosso Po-
vo da oþressõo Þolít¡co e .morol
e do exploroçõo económicor.

Estas palavras foram pronun-
ciadas pelo Secretário-Geral do
nosso Partido e Presidente da
República irmã de Cabo Verde,
camarada "Aristides Pereira; no
comício realizado no passado
sábado, às dez horas da manhã,
na Praça dos Mártires do Colo-
nialismo, alusivo ao l.o de Maio,
Dia lnternacional dos Trabalha-
dores.

Este dia foi celebrado em vá-
rios pontos do país, segundo no-
tícias captadas na Radiodif usão
Nacional.

Em Bissau, as comemorações
iniciaram-se com um comício,
presidido pelos camaradas Aris-
tides Pereira e Luiz Cabral, Pre-
sidente do Conselho do Estado
da República da Guiné-Bissau.

Encontrava-se presente uma de-
legação do nosso Partido e Es-
tado chef iada pelo camarada
Francisco Mendes, membro do
Secretariado Permanente do Par-
tido e Comissário Principal do
nosso Governo, de que faziam
parte os camaradas João Ber-
nardo Vieira, também do Secre-
tariado Permanente do Partido,
Comissário de Estado das For-
ças Armadas e presidente da As-
sembleia Nacional Popular, e

Abílio Duarte, do Comité Exe-
cutivo do Partido, ministro dos
l.legócios Estrangeiros de Cabo
Verde e presidente da Assem-
bleia Nacional Popular do país
irmão.

De salientar também a pre-
sença de representantes do cor-
po diplomático acreditado no
nosso país; uma delegação da
República da Gâmbia que se en-
contra no nosso país desde a

passada sexta-feira; uma delega-

ção da FRETLIN, e da Repúbli-
ca Democrática de Timor-Leste;
e uma delegação da R.D.A., em
visita à Guiné.Bissau.

Mais de um milhar de pessoas
em gue se destacava a Presença

de trabalhadores e estudantes
acorreram ao local com cartazes
aluzivos às organizações de mas-
saso Departamentos Públicos e

casas comerciais. Podiam ler-se
frases como: <<Viva o UNIG -Forço e Guio dos Trobolhodores
da Nosso Terrot>. Mas, entre
prédios e postos de iluminação
pública viam-se muitos cartazes,
desde a Avenida 3 de Agosto e

ao longo da Avenida Amílcar Ca-
bral até à Praça dos Heróis Na-
cionais. Apontamos agui: <As
orgonizoções sindicois surgiram
como resultcdo do comp¡eensõo
pelos trobolhodores, do necessi-
dode d'e pdssdrern dos mo,ni,f esta-
ções espontóneos ô luto coeso
pelos seus interesses).

Usaram da palavra em frente
à tribuna presidencial, em repre-
sentação das diferentes organi-
zações de massas, os camaradas
Lilica Boal, em nome da Comis-
são Feminina do PAIGC; Agne-
lo Regala, em nome da JAAC,
Francisca Pereira, pelos presiden-
tes regionais do País; Júlio de
Carvalho, das FARP; Aladje Fo-
dé Mai Turé, membro do Con-
selho de Estado que falou em

nome dos deputados para Assem-
bleia Nacional Popular; e Carlos
Almada, em representação dos
estudantes, além dos camaradas
Aristides Pereira e Pascoal Al-
ves, este último, do CEL e Se-
cretário-Geral da União Nacio-
nal dos Trabalhadores da Guiné
( uNrG ).

DrscuRso
DO SECRETÁR/O-GERAL
DO P.A.t.G.C.

Eis as palavras pronunciadas
pelo Secretário-Geral do PAIGC
e Presidente da República de
Cabo Verde, camarada Aristides
Pereira:

<É com imensa alegria que ve-
nho aqui dirigir-vos, nesta data
memorável para todo o mundo
trabalhador, em nome da Direc-
ção do nosso Partido, saudações
combativas e de conf iança na
continuação segura da obra do
nosso imortal líder, camarada
Amilcar Cabra'll.

<Como Presidente da Repúbli-
ca de Cabo Verde, trago-vos um
caloroso eo fraternal abraço do
povo trabalhador de Cabo Verde
que cada dia se pronunciao com
maior entusiasmo, pela unidade
dos nossos povos e dos nossos
dois Estadosl.

<Esta data de 1." de Maio de

1976, podemos considerá-la co-
mo uma data verdadeiramente
histórica, porque é a primeira
data que celebramos dePois da

libertação total e tompleta da

Guiné e Cabo Verde do jugo co-
lonialista. Não é por acaso que
escolhemos precisamente este lo-
cal, onde, em 3 de Agosto de

1959, os colonialistas Portugue-
ses praticaram um dos mais bár-
baros crimes contra os trabalha-
dores da nossa terrat contra o
nosso povo, contra a África e

contra a própria Hu manidade.
Mas o nosso povor dirigido Pelo
nosso Partido, soube tirar da-
quele trágico massacre de Pidji-
guiti não só devidas liçõest mas

também as energias que eram
necessárias para edificar melhor
passo a passo, aquela gloriosa
história que foi a nossa luta
político-armada dâ libertação
nacional>.

<Os nossos trabalhadores, que
estiveram desde a primeira hora
na vanguarda, na denúncia da

ordem colonial, em frente de to-
das as balas assassinas dos colo-
nialistas, foram também quem
tomou, com mais consciência po-
lítica, determinação e coragemt
as armas que libertaram o nosso
povo da opressão política e mo-
ral e da exploração económica.
Aquelas armas que empunharam
nas mãos é que hoje, nesta nova
fase de independência e de re-
construção nacional, abrem as

perspectivas de libertação do
nosso povo da ignorância, da mi-
séria e do atraso científico e

tecnológico>.
<É por isso que a Direcção do

nosso Partido nunca se cansa de
afirmdr que a independência da

(Aoúù¡t'uø w Pó9.' E)
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Várias leis que dizem
respeito ao dia a dia do
nosso povo foram aprrova-
¿¿s pela Assembleia Na-
ci'onal Popular. Referimo-
-nos especialmente as dis-
posições relativas à famí-
lia, que revogarn as leis
fascistas portuguesas que
ainda vigorâvam entre nós
neste domínio. O que pen-
sa¡ o pcvo destas rnodifica-
ções legislativas?

AUGUSTO SAMY
(estudante)

(Estou absoluta,mente
do acordo com a^s leis apno-
vadas, pois a Assembleùa
Naclonal Popula,r, se¡rdo o
érgão máximo da, nossa
sohra,ni4 se apr(wou es-
ta"s leis. é porque elaa fo-
rarn bem esûutladas e bem
elalboradas pare servinem
os inte¡esses do nosso po-
vo. Por exemplor a lei do
casarnento não formaliza-
do. Todos nós sabemos
que aqui na, n'ossÐ ú€üTa,,

a ,maior pa,rto da, popule-
ção nã,o se c&sa,va neqn
pelo igr,eja nem pelo civil.
Esßas pessoas não tinharn
direitos nenhum perante a
sociedade, oe sous frlho,s
el:a¡n cotrsiderados ilegftí-
[rros e automatica.mente
¡rã,o tinharn também ne-
nln¡ns direitoq n€trn se

quer estr¡dar na6 escolas
oficiais>.

TERESA D.d SILVA
(dornéstica)

<<A Assemhleia Nacional
Popular deste ano foi mui-
to impoúante, porque elia-
bo¡ou várias lefu diforen'
teñ dos que vigona.va¡n:
nós q'ue éramos conside-
rados o pûr¡o, não tínüu.
rnq nenihunas garantias.
A lei dos casamentos nño
fonnalizadou e da legiti-
nridade foram feitas para
da¡ mais regalias à nossa
popula4ã,o, ponlue a, mà,ior
parte ila,s nossas gent€s
j u n t a*e simplespmente.
A mulher, princÍlnlmonte,
sentla - se envergonihada,
visto não ter casado na
ig¡eia nem no civil. Os fi-
lhos dos casn¡nentos não
formalizados não tinham
nenhum dirtito, só podiam
estudar nas escol,as da,s
tmÍssões e påra srra,nja¡em
serviço er& um gra,nile
problômÐ).

ARMANDO SOUSA
(funcioná,rio público)

<tNão ca,lculam, oomo fi-
quei satisfeito ao ouvir as
leis que fora,m aprovadas
pela nossa .dssernblela Na-

que pensq
Assembleiq

os
Populqr?
cional Poeular. A princí-
pio não tinha porcebiilo
berm e, quando voltei a ou-
vir as resoluçños na rádio,
cortifÍquei-me que o nos-
so Partido está, ao lado do
povo e foi c¡iado precisa-
mente para servir (} povo.
As leis que a,ntigamente
existia¡n só intoressavam
a um.a, mlnoria no nosso
país: aqueles que seÌviarn
o colonialista portugtrês.
A lel do divórcio,'diz o
noßso Par'{ido, destina-se
a proteg€r os casamentos.
Ultitna,mente temos visto
muitos dÍvóncios. Se duas
pessoa,s re solvem ca,sa.r-se,
é poryue est¿Ío conscienteg
do que vão fazer. Mas de- ,

vo haver eondigõos vâ,li-
das para as pessoas se di-
vorciaremD.

ANTÓNIO J. VIEIRA
(ompregado comercial)

<rEstou de acordo corn
a,s leis aprovadas pela As
sembleie Nacional Popula,r
que está reunida, destl¡e há,
alguns dias em Bissou.,As
leis que exi¡stiam antiga-
mente só sen¡iam os tu-
ga,s o os seus lacaios. Não
serviâ¡m os interesses do
nosso ¡lovo. Mas agora o
nosso povo pode esta¡
ciente que está protegido
pell l¡eb.
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C PAIS

O lo de Moio em Bissqu

O Secretório-Gerql do PAIGC
fqlou qos trobolhqdores

(Contínuaeão da páe. 2)

Guiné e de Cabo Verdeo conse-
gr"rida com tanto sangue gene-
roso e tanto suor e lágrimast
teria que beneficiar Pri¡rciPal-
rnente aqueles que foram víti-
mas do colonialismo, aqueles que
mais sofreram na sua carner a

fomen misériao repressão e todas
as in justiças e, por isso mais co-
ragem manifestaram Para Ii-
quidar aqueles guer durante
mais de cinco séculos de domi-
nação, oprimiram o nosso PovoD.

<E se é verdade que os nossos

trabalhadores devem ser os prin-
cipais beneficiários de tudo aqui-
lo que acabamos de referir, eles

têm. em contrapartida, a maior
responsabilidade na defesa de

consolidação daquela 'obra de li-
bertação conduzida pelo nosso

Partido, que não pode ser mais

do que a consolidação da inde-
pendência dos dois Estados, al-
cançada sob a direcção do

PAIGC. Os nossos trabalhadores,
que sempre estiveram na frente
durante a nossa Patriótica luta
político-armada de libertação
nacional, têm necessariamente
que continuar a avançart devido
ao pesado cargo de resPonsabi-
lidade que têm sobre os ombros,
como detentores de Poder que

são, tanto na Guiné-Bissau como
em Cabo Verde, na disciPlinao
no civismo, na honestidade no
espírito de sacrifício e sobretu-
do no trabalho produtivo sériol.

<Camaradas, acabamos de reu-
nir a nossa Assembleia Nacional
Popular de Cabo Verde e já es-

tamos praticamente quase no
fim das reuniões da Assembleia
Nacional Popular da Grliné-Bis-
sau. O balanço da acção gover-
nativa que foi feito Perante os

nossos deputados em Cabo Verde
e que estamos em vias de con-
cluir perante os nossos dePuta-
dos da Assembleia na Guiné-Bis-
sau, e Part¡cularmente aguela
brilhante exposição que foi feita
pelo camarada Luiz Cabral' Se-

cretário-Geral-Ad junto do nos-
so Partido e Presidente do Con-
selho de Estado da República da

Guiné-Bissau, 'demonstra que os

Governos da Guiné-Bissau e de
Cabo Verde, d irigidos pelo
PAIGC, estão dentro da linha
de fidelidade ao nosso povo,
traçada pelo nosso saudoso lí-
der camarada Amílcar Cabral>.

<<O nosso maior desejo é que
esta jornada de I de Maio seja
mais um passo em frente na con-
solidação da nossa vigilância
contra os inimigos internos e

externos do nosso Partido, d'o

nosso povo e dos nossos Es-

tados e Governos. Que esta jor-
nada seja mais um avanço para
cerrar as fileiras dos nossos mi-
litantes trabalhadores à volta da
Direcção do nosso Partido que
sempre tem cumprido com hon-
ra o papel de vanguarda dos di-
rigentes do nosso povo)).

PASCOAL ALVES:
NÃO HA FRONTE'RÁS
ENTRE OS TRABALHADORES
DETODO O A4UNDO

/tc começar a sua intervenção,
o camarada Pascoal Alves expli-
cou o significado e origem do
l.o de Maio, Dia dos Trabalha-
dores de todo o mundo, lem-
brando que a situação em que
encontrávamos durante o colo-
nialismo não nos permitiu saber
o que esta data representa.

É vulgar assinalar este dia com
grandes desfiles, como, aliás, se

fez o ano passado entre nós. A
este propósito o Secretário-Ge-
ral da UNTG apelou à popula-

ção para se preparar para a

grande manifestação que iremos
fazer em Setembrc próximo, por
ocasião do vigésimo aniversário
da fundação do nosso Partido,
<<que também é um dio dos tro-
bolhadores do nosso terrØ>.

Referindo-se ao desemprego
disse que ((o nosso Portido criou
condições oo Comissoriodo da

Agricultura e Pecuória no sentido
de ojudor todos oqueles gue ne-
cessitorem de criar um pouco
d'e forço þoro viven>.

O camarada Pascoal Alves
evocou em seguida o sentido da
solidariedade internacional dos
trabalhadores, dizendo que <não
hó fronteiros que seþorem oquela
irmondade e moneiro de Þe.nsat
gue possom existir entre trobo-
lhodores dø nosso terro e d'e ou-
tros contos do .mundo. Neste
contexto) juntomos os nossos vo-
zes ds dos outros trobalhodores
do Globo poro expressorrnos so-
Iidariedade ern todos os situoções
que com outros þovos do mun-
do que hoje se encontrom nos

condÌções em que nós nos en-
contrómos. <,A maior forço do
Governo sõo vocés, os trobolho-
d'ores, quondo querem trobolhar
bem. Como oindo nõo fobrico-
mos nodo do que nos é necessó-
rio có no terro) sent¡mos e so-
f remos os rnesmos conseiros gue
os outros þovos podem ter oo
comÞrormos os seus produtos
com o nosso dinheiro. Mos como
soir dessos conseiros? É preciso
trabolhormos muito, <(Þegor te-
so>, pois o independência þolí-
tico jó o temos, mas o indeþe.n-
dêncio económico oindo não a
temos toto/rnentel.

LILICA BOAL:
NENHUM PAíS
PODE AVANÇAR
So COM METADE
DA POPULAÇÃO

<Estomos certos que a

UNTG, orgonizoção dos nossos
trabclhodores, tem flo seu se¡o
muitas mulheres. E sobemos gue
existem muitos que aind'o não
puderom Þartic¡Þor nesto orgo-
nizoçõo, mos estomos confion-
tes gue, dentro 'do linha de
or'ientação do nosso Portído, es-
sos n¡ull¡eres encontrorõo os so-
luções paro os seus þroblemos

(Cottúínua nø gúgina ö)
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lrmas $ó nas mãos dos Gamaradas

<Nós démos a ordem seguinte: armas, só as que
estão nas mãos dos rlocsos carnaradas, devem estar
dentro da nossa terra. As eue não esião nas ¡nãos
dæ camaradas, ;tanto estragadas como boas, devem
ser piasl¿s fora da terya. Até Lroje ainda, rno entanto,
há arrnas na,s arrecadações da nostsa telra, que nã,o
estão nas mãos dos camaradas. Nós sabemors, quando
os tugals as apanham e que vem a notícia de qúe foram
apanhadas. Munições, dividridas em pequenas quan-
tidades, em depósitos pequenos, débaixo de terra,
dentro da nossa terra. Assim os tuga6 nunca as apa-
nhariam, mesrrÌo às vezes, depositos grandes, mas
bem feitos e bem escondidos. bem disfarçados ilebai-
xo da terra. Já houve momenios em que os tugas esti-
veram neleso sdnÌ terem conseguido ver. Se cumpri-
mos de facto as palavras de ordem do Partido, como
deve ser, os tugas não terão material para apanhar,
porque as artrnas estão nas nossag mãos, e as mllni-
ções de reserva estão divididas em pequenas quan-
tidades. longe dos quartéis dos tugas, enterradas. Co-
rno é que ele as vai apanhar? @s não, os camarad.as
chegam com material a esta ou aquela área, e jun-
tam-no lá. Os tugas um dia ohega,m em helicópteros,
apanha,m e levam, ou então queimam. Isso tem de
acabar.

Temos que garantir a no.ssa logística, os rìossos
serviços de logfstica, camaradaso temos que Fer ca-
pazes de levar o rnaterial para o Norte, para o Leste,
para Sul, ,para o Oeste, rcnde for preciso,'e os nosSoil
camaradas políticos têm que ñer ,capazes de mobili-
zàT o Povo para carreg¿rr o rnaterial ,para se defen-
der. Os eamaradas militares têm que ser capazeg
de mobilizar as tr'orça's Armadas para carregar ma-
terial, para poderem lutar. Temos oonseguido levar
muito rnaterial, para sítios longe,'como Qufnara, l'¡ha-
cra, como,c Chão Manjaco, mas temoß que fazer mais,
camaradas. E temos que ser capazes 'de fazer o for-
necimento do rnaterial da nossa teTra, a parbir do
Sul para o Norte. Isso é posslvel, nós sabemos que
é possível, se pegarmos duro. No eom,eço da lutao as
primeiras armais que chegaram, foi assim, não é ver-
dade? Foi indo d,o Sut para 0 Norte.

Camaradas, nós temos que procurar que as nos-

sas Forças Armadas sigam ao rnáximo as palavras
de ordem, o's planos, as directrizes dadas pela Direc-

ção superior do Partido. Felizmente a Direcção do
Partido, eu em particular, nunca tivémos preguiça
de trabalhar nesse carnpo, nunca um camarada nos
pediu uma opinião que não déssemos. Estudando e

dando opiniões, ajudando a fazel' planos, fazendo pla-
nos inteiros para operações. Se alguma coisa há é

que de grande parte dos planos que fizémos, ou só
se cumpriram metade, ou sÓ um quarto, 'cu não se

cumprirarn, não foram cumpridos. Nenhuma força ar'
mada nossa pode dizer que parou 'porque não sabe

o que é que fazer. Não. Está indicado clararnentê o

que deve fazer, e não há nenhuma vez que eu me te-
nha encontrado com um responrsável desta luta, com
um dir''igente da luta armada, sem lhe ter dado pala-
vras de ordem concretas. escritas, para poder lsaber e
fazer como deve ser. Não ,há vez nenhuma. Perante
mim, não podem dizer qus nã,o fizeram ¡nrque não
sabiam o que tazer.

Devemos cada dia fazer rnais força para cumprir
aquilo que nos mandarn fazet, rnas ta,mbém para ter-
rr¡os iniciativa própria, dentro do âmbito da nossa ca-

pacida.de, do nosso campo de aeção>>.
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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR
(Cclllüauoçarc- do l.' ¡ó9.')

cioal. camarada Francisco Men-

des,'respondeu globalmente 
-às

observações, queixas e sugestoes

aDresentadas, referindo as Possi-
uilidades e os limites de cada

departamento.
Das disPosiçóes legislativas

saídas desta segunda reunião da

ANP, recordamos: a Lei do Ca-

,.t"nto não formalizado, a Lei

da Filiação, da Lei do Divórcio
e a revisão de alguns artigos da

Lei de Justiça Militar' aProva-

das na sexta-feira Passada, bem

como o Regimento da A' N' P'

,Entretantó, no domingo, foi
aorovada a Lei da Nacionalida-
dL, importante diPloma que de-

fine quem é cidadão da Guiné-

-Bissau.
Foram também adoPtadas

emendas à Constituiçãor que

data do temPo da guerra, de

modo a adaPtá-la à nova reali-
dade, de um'País livre e so-

berano.

Na sessão de encerramento da

Assembleia Nacional PoPular foi
eleita a comissão que, junta-

mente com a sua congénere de

Cabo Verde, constituirá o Con-

selho da Unidade (cuja missão

é estudar as formas de unidade

orgânica entre a Guiné e Cabo

Verde, Prevista no Programa

Maior do Partido.

Aliås, a sessão de encerra-

mento foi marcada Por um vin-
cado espíri'to 'de uni'dade, bem

presente nas Palavras do cama-

rada Aristides Pereirat a quem

coube a alocução final - uma

mensapem do Povo de Cabo

Verde"ao po"o d" Guiné-Bissau'
As suas Palavras encontraram

eco no coração dos Presentes
que, já dePois de o camarada

Nino ter pronunciado a fórmula
tradicional dando Por: encerra-

dos os trabalhos da Assembleia'
manifestaram os seus sentimen-
tos mais Profundos através de

um vibrante viva à Unidade
Guiné-Cabo Verde'

Com o encerramento' deste

reunião, termina também a Pri-
meira legislatura da Assembleia
Nacional Popular, orgão máximo
do n,osso Estadon que teve duas

sessöes ordinárias e uma sessão

extraordinåria.

Na sua primeira reunião, em

Setembro de 1973, no Boé, a

Assembleia cumpriu a missão
histórica de proclamar o Estado
da Guiné-Bissau. Em 'f ins de

Abril de 1975, iâ' com o nosso

País com,pletemente livre, a As-

,sembleia reuniu-se em Bissaut
tendo aprovado várias leis e rati-
flcado a orientação do nosso

Estado, dirigido pelo PAIGC.
Os primeiros deputados cum-

priram e sue missão. Outros
vão ser eleitos dentro em breve,
de acordo com as normas aPro-
vadas na reunião que acaba de

terminar. Trabalhos importantes
estão reservados à próxima As-
sembleia. Na nossa terrar a von-
tade popular continuará a mani-
festar-se através dos rePresen-

tentes ele¡tos pelo povo.

D'SCURSO DE

AR'ST'DES PEREIRA

Eis o alocução do secretório-

-gerol do PAIGC e presidente ôo

Repúblico de Cobo Verde no ses-

sõo de encerromento do Assem-

bleio Nocionol PoPulor:

Venho trazer-vos as'sauda-

çóes, militantes fraternais e ca-
lorosas, do povo e da RePública
de Cabo Verde e ao mesmo tem-
po as felicitações calorosas.

É para mim motivo de Pro-
funda satisfação estar Presente
nesta sessão legislativa da As-
sembleia Nacional da Guiné, or-
gão máximo da soberania do

nosso povo na Guinéo que alcan-

çou justificado renome mundialo
desde que em Boé assumiu, com

plena consciência, a resPonsabi-
'lida'de histórica de converter a

independência de facto, dura-
mente co'nquistada Pelas glorio-
sas FARP e pelo Partido, em in-
dependência de direito, ,logo re-
co'nhecida pela comunida'de in-
ternacional.

Depois de a qualificada dele-

gação desta Assembleia ter as-

iistido aos trabalhos da 3.0 Ses-

são legislativa da Assembleia Na-
cional Popular de Cabo Verde'
a minha presença aqui, não só

como secretário-geral do PAIGC'
mas também e esPecialmente na

qualidade de De'putado da Na-

ção e Presidente da RePública
de Cabo Verdeo ganha, Para
além da circunstância transitória
da minha pessoar significado Po-
lítico particular.

É claro que não se trata de

mero ritual de cortesia ou simPles

acto de co,nv'ivência internacio-
nal, que entre si geralmente Pra-
tica,m as nações que mantêm
boas relações de coo'peração.

Camaradas Deputados, o meu

encontro convoscor neste local e

neste momento solenes, é, au-
tenticamente, mais um elo na

sequência das jornadas de ín-
tima, produtiva e fraternal co-
laboração entre resPonsáveis dos

Governos e administração Pú-
blica da Guiné e de Cabo Verdeo

com vista à criação das condi-
ções orgânicast concretasr Para
a efectivação do princípio da

nossa Unidade.

t

ARISTIDES PEREIR,

Uamos Gtln$

a Pátria uni

anunciada Í
e a que 0s

A UNIDADE VEIÂ CONSOL'-
DANDO OS SEUS ALICERCES

A Unidade, que desde sécu-
los existe na comunhão Profun-
da de sangue, de sofrimentos,
de experiências e História dos
filhos da Guiné e de Cabo Ver-
de, fortaleceu e organizou-se
através .dos avanços e vicissitu-
des da luta politico-armada na

Guiné e da acção revolucionária
em Cabo Verde.

A legitimidade representativa
do P.A|.G.C. e a sua implanta-
ção social, como organização
política que associou e irmanou
mais profundamente guineenses

e caboverdeanos na obra maior
da sua libertação conjunta, mos-
traram já, em bases concretas,
que o princípio da Unidade cor-
responde às necessidades vitais
de sobrevivência dos nossos po-
vos.

E, mesmo antes que as 'leis e
protocolos estabeleçam a sua or-
ganização jurídica nos vários sec-
tores da vida económica, social
e administrativa eo por vontade
popular, na cúpula das institui-
ções políticas, a Unidade conti-
nua a ser profundamente sen-
tida e a cada instante vivida pe-

las populações das ilhas de Cabo
Verde.

É esta Permanente aspiração
e definida vontade popular que
afiança e justifica a colaboração
produtiva e fraternal entre res-

ponsáveis dos governos e admi-
nistração pública da Guiné e de

Cabo Verde.

Efectivamente, hoje em dia,
a nossa unidade vem consoli-
dando os seus alicerces na com-
plementaridade dos recursos na-
turais e humanos e das estrutu-
ras de produção agrícola e in-
dustrial, existentes ou em vias

de instalação, na Guiné e em

Cabo Verdeo que devemos ser-
vir de base à planificação e de-
senvolvimento gradual das nos-
sas economias. Na mesma Pers-
pectiva, são evidentes as van-
tagens de cooperação e associa-

ção nos sectores, importantís-
simos, dos transportes e comu-
nicações, da defesa e da saúde
pública, do ensino técnico e da

cultura integral, da administra-
ção da justiça, como factores
de desenvolvimento económico,
de bem-estar e Progresso socia'|.

Embora a nossa obrao inaca-
bada, esteja aquém das nossas

aspirações e reais potencialida-
des, é oportuno reconhecerr Por
um ladoo que existem conquis-
tas do passado que são aquisi-
ções definitivas do presente e
do futuro; e, por outro ladoo
que algo de concreto se conti-
nua a realizar desde que o P. A.
l. G. C. ascendeu ao controle
do poder também em Cabo
Verde.

Primeiramente, nunca é de-

masiado lembrar que o Partido
e as FARP não são apenas tra-
ves mestras na organizaçáo prâ-
tica da vida política em cada
uma das duas Repúblicas irmãs;
são já instituições expressamente
consagradas na Constituição da
Guiné e ira Lei Sôbre a Orga-
nização Política do Estado de
Cabo Verde.

Por isso, podemos af irmar
que, na fase em que nos en-
contramos, já existem, em do-
mínios essenciais, sérios e objec-
. tivos f undamentos da Unidade
das duas Nações e Estados.

Às nossas Forças Armadas,
corporação unitária, cabe defen-
der as conquistas revolucioná-
rias do nosso povo e sa'lvaguardar
a soberania nacional em ambos
os territórios. E é missão do
Partido, reconhecida nas leis
constitucionais das duas Repú-
blicas irmãs, definir o programa

*político, económico, social, de
defesa e segurança, não só para

cada um dos Estados, mas tam-
bém tendo, simultaneamente em
vista a sua íntima cooperação e

associação. Como disse na mi-
nha mensagem do início do ano,
somos <realidade ímpar de dois
Estados soberanos dirigidos pelo
mesmo Partido>.

Tambémo há que dar o devido
relevo à igualdade de estatuto
jurídico e condição legal de gui-
neenses e caboverdianos. A Cons-
tituição da República da Guiné
estabelece que o originário do
Arquipélago de Cabo Verde goza
dos mesmos direitos e está su-
jeito aos mesmos deveres que o
cidadão do Estado da Guiné-Bis-
sau, sendo considerado, para to-
dos os efeitos legais, como tal.
Reciprocamente, os naciohais
guineenses gozam) em Cabo
Verde, do mesmo estatuto e con-
dição legal que os nacionais ca-
boverd ianos.

É, poiso em torno destes gran-
des pilareso que têm vindo a
fonmar-se e a cimentar, na or-
dem concreta dos factos, a nos-
sa Unidade política e social.

Assim, embora existâm dois
departamentos, orgânica e buro-
crat¡camente diferenciados, de
condução de relações exterio-
res, a nossa política externa,
,traçada e concertada ao nível
das instâncias superiores do Par-
tido, tem-se mostrado perfeita-
mente coordenada, mormente
no ponto de vista estratégico
dos objectivos essenciais a alcan-
çar. Tem havido a prática dos
princípios comuns enunciados no
Programa do Partido e nos tex-
tos de Proclamação da lndepen-
dência de ambos os Estados; os
princípios do respeito mútuo da
soberania nacional, 'da não inge-
rência nos assuntos internos dos
outros Estados, da reciprocidade
de interesses e vantagens, do
não alinhamento, da paz pela
cooperação entre os povos. Den-
tro de comum orientação, temos
estreitado laços de amizade,
cooperação e soli.dariedade com
os países vizinhos com os de-
mais Estados africanoso e com
todos os Estados do Mundo que
apoiam a nossa luta pela liber-
tação de todas as formas de
su jeição e alienação. Tambémo
dentro de orientação comum e

com base ñas mesmas posições
e opções relativas a variados e

quantos problemas de política
internacional, temos feito ouvir
as nossas vozes harmónicas em
importantes Conferências minis-
teriais ou de Chefes de Esta'do,
nomeadamente as da OUA, con-
tra o racismo, o neo-colonialis-
mo e a agressão imperialista na

África austral, e pela solidarie-
dade dos povos africanos, na
prática coerente da auto-deter-
minação.

cooPERAÇÃO

No domínio dos Transportes
e Comunicaçôes, existem algu-
mas realizações e perspectivas a

curto e a médio prazo) que são

de salientar.
Elaboraram-se os convenientes

¡nstrumentos de ç69,peração e

organizaram-se, com regularida-
de, carreiras aéreas recíprocas
com aviões das Emrpresas públi-
cas de transportes da Gu iné e
de Cabo Verde. Tambémo os de-

Partamentos comPetentes dos
dois Estados vêm procedendo a

estudos tendentes à criação du-
ma com'panhia marítima de lon-
go curso, afim de intensificar
com navios nossos o intercâm-
bio de mercadorias entre os dois
territórios bem como as liga-
ções comerciais com outros paí-
ses. No âmbito das conversaçöes
e do protocolo que o Governo
de Cabo Verde realizou com a

<Companhia Marconil, fizeram-
-se ensaios de novas comunica-
ções rádio-telefónicas directas
com a Guiné, que virãoo a curto
prazo, a fortalecer as bases da
nossa cooperação económica e

solidariedade social.

Ainda no tocante aos factores
de dinamização das nossas rela-
ções comerciais, devemos, embo-
ra tendo Presente o que Para as

finanças dos dois Estados repre-
sentam as receitas .aduaneiraso

encarar a conveniência de avan-

çarmos para além das actuais
facilidades alfandegárias e atra-
vés duma adequada política de
direitos e tarifaso traduzida em
textos legaisr pormos em pé gra-
dual e progréssivamentee uma
zona de comércio 'livreo que en-
globe os dois territórios.

Há, certamente, que ampliar e'

padronizar a or¡entação seguida.
pelos departamentos da Justiça
das duas Repúblicas irmãs. Co-
mo todos sabem, estes departa-
mentos levaram a cabo conver-.
sações e elaboraram, recente-
mente, um Protocolo de Coope-.
ração, onde os dois países foram
considerados um único territó-
rio, para efeito de cumprime¡rto
de actos judiciaiso nomeadamen-,
te a execução de sentenças pe-
nais e civis; para efeito da vali-
dade recíproca dos actos nota-,
riais e possibili'dade de transcri-
ção num e noutro Estado dos:
actos de registo civilo a coorde-
nação dos registos criminais e

da política prisional, a permuta
de servidores da justiça, e ou-.
rros aspectos relevantes.
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Ultimamente, a Assembleia
Nacional Popular de Cabo Ver-
de, traduzindo as profundas as-

piraçóes do povo das ilhas e a

permanência do seu querer, ele-
geu a comissão de 6 dePutados,
que conjuntamente com seme-

lhante comlssão da Assenableia

Nacional Popular da Guinéo for-
mará o Conselho da Unidade.
Este órgão inter-estadual terá a

responsabilidade histórica de

elaborar o projecto da Consti-
tuição da Associação das duas

Repúblicas irmãso o gual será

depois submetido à apreciação
das duas Assembleias soberanas.

Assim, camaradas DePutados,
vamos construindo, tijolo a ti-
joloo a Pátria unida, forte e Pro-
gressivao anunciada no Programa
do nosso grande Partido, e a

que os nossos povos profunda-
mente aspiram.

Tendo sempre presente este

objectivo maior do 'pensamento
do nosso imortal líder, AMíL-
C.AR CABRAL, a quem todos
nós juramos fidelidade eterna e

que está semPre Presente em to-
dos os nossos actos e Pensa-
mentos, estou certo de que, as-

sim como fomos capazes det jun-
tos, no meio das maiores di-
ficuldades, conseguir a indepen-
dência das nossas terrasr tam-
bém, com perseverança e firme-
za, seremos capazest sem'pre sob
a orientação do gran,de P. A. ¡.

G. C.., de coroar a genial obra
de Cabral com aquilo que para
êle só foi um sonho, mas que
cabe a nós transformar em rea-
lidadeo que é a Unidade Guiné
e Cabo Verde.

É esta a grande tarefa que te-
.mos à f rente e que vamos de

eerteza realizar.

D/SCURSO DO COlv1lSSÁR/O
.PRINCIPAL

Por obsoluto folto de esÞaço)
tnlnscrevemos opeños os þrin-
ciþois extroctos do intervenção
do Comissório Pr.inciþol) como-
rodo F roncisco ltendes.

( ... ) Formamos o nosso pri-
meiro Governo, que saíu do ma-
too da zona libertada, depois de

-ngos anos de luta. Foi bastante
difícil porque não tínhamos ne-
nhuma experiência de Governot
nem conhecimento concreto da
r.ealidade do nosso .país. Portan-
to, começámos a ganhar expe-
riência aos poucos.

Depois de três anos, verifica-
:se em todos os de'partamentos
do Estado um grande esforço e

uma grande necessidade de avan-

çar. Nota-se que todos os cama-
radas estão a fazer um grande
esforço para aprender e para
¿cabar com as dificuldades e

IO PIlllflCfEAr

com a situação que viémos en-
contrar,

lsso para nós é um motivo de

orgulho. Mostra que, de facto,
o povo tem confiança em nós,
e nós temos o dever de traba-
lhar para o interesse do povo
uma vez que a Assembleia Na-
cional Popular, através dos seus

deputadoso nos atribuíu este al-
to cargo.

As actividades do nosso Go-
verno, desde a última reunião da
Assembleia Nacional Popular, em
Bissauo até esta alturao atraves-
saram muitas dificuldades.

Houve erros da nossa Partet
mas houve também muitas coi-
sas positivas.

O Governo tomou várias de-
cisões que não foram cumpridas
integralmente. Se essas decisões
não foram cumpridas integral-
mente é porque o nosso Estado
ainda não está dotado de um
aparelho de execução de todas
as medidas tomadas, nem tem
ainda os quadros necessários
para pôr em prática tudo o que
pensamos fazer. Notamos tam-
bém várias in justiças, mas o
nosso Estado está consciente
que elas existem e não temos
possibilida'des de acabar com elas.

INDÚSTR'A

(...) Sobre o que de concreto
fizemos durante este temPo, no
plano industria{, o camara,da
Comissário de Energia lndústria
e Hidráulica, expôs claramente
todos os projectos que estão
em execução, e os que entram
em funcionamento este ano ain-
da. Temos o projecto da fábrica
de açúcar, a longo prazo, que
entra em funcionamento no ano
de 1980. Mas há vários outros
planos que estão em execução.
Exemplos: a fábrica de tijolos
em Bandim, que já está em fun-
cionamento e o projecto de fá-
brica de tijolos em Bafatá. Te-
mos vários outros que estão em
curso. Mas para os pôr tudo
isso em prática, como os caima-
radas sabem, é preciso um gran-
de investimento.

No campo da Energia Eléctri-
ca, como todos sabem, herdá-
mos uma situação bastante difí-
cil. Maso com a ajuda de todos
os camaradas técnicos e com o
trabalho do nosso Comissariado
de Energia t¿rdústria e Hidráu-
lica, actualmente, podemos di-
zer que o abastecimento de
energia à cidade de Bissau está
normal i zado.

Empenhamo-nos em realizar
os projectcs industriais, apesar
de algu mas pessoas não pode-
rem ver a sua plena execução.
Mas. temos esperança que isso

vai fazer o nosso país avançar,
deixar de produzir só para o
consumo local e produzir pe-
quenas coisas que podem fa-
zer diminuir as nossas necessi-
dades de importação.

EDUCAÇÃO

(...)A Educação é uma coisa
fundamental no nosso país. Po-
demos pensar em grandes pla-
noso grandes Projectos masr se

não tivermos pessoas nacionais
que sejam capazes de pôr es-
tes Projectos em execuçãot te-
mos que nos ver obrigados a

im portar mão de obra esPeci-
al i zada.

Todos nós notamos o grande
trabalho que os nossos cama-
radas da E'ducação fizeram. Um
trabalho bastante importante da

Educação foi criar ,no espírito
da juventude o sentido de co-
nhecer as realidades concretas
do nosso país e de trabalhar
cada dia mais para poder ser-
vir o nosso País e o nosso Povo.
N e s t e aspector encontramos
grande nível de consciência Por
parte dos alunos e gr'an'de com-
preensão entre professores e alu-
nos, o que demonstra, de facto,
que os nossos camaradas da Edu-
cação fizeram um bom traba-
lho em comparação com o Pre-
cedente ano lectivo durante o
qual eram frequentes as rixas
entre alunos e Professores no
Liceu.

Na nossa política de Pre'Pa-
ração de quadros no 'plano da

Educação, entendemos que é

necessário que os futuros qua-
dros correspondam aos interes-
ses do paíso para responderem
de facto à nossa política de de-

senvotvime'nto económico. Não,
não queremos que os nossos
quadros só pensem neles; real-
mente, o país tem necessi'dade

urgente de quadros para se de-
senvolver; mas ao contrário do
que muitas pessoas Pensamr que
só se pode ser útil quando se é

doutor ou engenheiro, quere-
mos que os nossos alunos e Pro-
fessores tenham consciência de
que a util¡dade de um homem
tem que se sujeitar aos interes-
ses imediatos do'país. Daqui a

dez anos podemos precisar de

cinquenta engenheiros, mas tal-
vez actualmente tenhamos mais

necessidade de quadros técni-
cos médios para pormos em
prática toda a política econó-
m ica do nosso país. ( . . . )

AGRICULTURA

( . . . ) No plano da Agricu l-
tura, o nosso objectivo é pro-
duzirmos na ,nossa terra tudo
aquilo de que temos necessida-

de. Mas não podemos pensar em
introduzir, rapidamente, como
tinhamos dito no ano passado,
novos métodos de agricultura.
Se tivermos que fazer inova-
çóes, terá que ser pouco a pou-
co, pois já temos a experiência
de outros países onde se fez a
introdução brusca de métodos
novos na agricultura, e dos ma-
les que isso causou à sua agrí-
cultura. (...) Mas, para ¡1 áo
termos que importar mais pro-
dutos, temos que contar fun-
damentalmente com a capaci-
dade do nosso povo.

(...- Mas, ao mesmo temlpo
que vamos inte'nsificando a cul-
tura, vamos introduzindo mé-
todos modernos na Agricultura.

Neste domínio quero ainda
dizer gue no sentido da recu-
peração de bolanhas, os cama-
radas da Agricultura e Pecuá-
ria, com o apoio do Governo,
têm que trabalhar muito para
acabarem as obras das barra-
gens que poderão ajudar os
camPoneses a ,Protegeram as
suas bolanhas. Ainda no plano
da Agricultura temos que men-
talizar as pessoas para regressa.
rem às suas tabancas de or,igem
todos aqueles que se encontram
em Bissau e que não têm uma
profissão, in,divíduos que na
época da guerra foram utiliza-
dos pela máquina de guerra co-
lonial.

OERAS PÚBLICAS

(...) O Departamento das
Obras Públicas, além das dificul-
dades que têm atravessado com
o pagamento do ,pessoal sub-
-utitlizandor conseguiu fazer gran-
des trabalhos de reconstrução
estradas, pontes etc. Mas ainda
há muito que fazer; pois como
muitos deputados frizaram, na
maioria, as estra'das do Sul ainda
não estão abertaso ou por se

encontraí'em ainda minadas, ou
por correrem o risco de ficar
impraticáveis na época das chu-
vas. Com toda a falta de mate-
riaiso f izeram o que foi possí-
vel. O nosso Estado vai fazer
todo o possível para por à sua
disposição as máquinas e equi-
pamento necessários para pode-
rem, ainda este mêso virar a sua
atenção para estradas do Sul,
como a de Tite para Fulacunda
e daí para as outras regiões, as-
sim como à estrada que liga
Quebo a Caciner. lsto é unì
grande trabalho que os cama-
radas das Obras Públicas devem
fazer ainda este mês. (...)

CORREIOS E

TELECOMUNTCAÇÕES

No domín.io dos Correios e

Telecomunicações, os camaradas

sl¿

conhecem todas as dif icul'dades
que temos neste aspecto, Mas,
segundo os 'planos concreta-
mente aqui citados, daqui a dois
anos o nosso país vai poder sair
do isolamento interno em que
nos encontramos a fim de po-
dermos ter ligações com os ou-
tros países do mundo. (...)

( ... ) Temos a elogiar aos ca,ma-
radas dos Correios e Telecomu-
nicações a preocupação que ti-
v€ram com a formação de qua-
ciros, o que é muito importante.
O nosso Estado tem grandes
projectos para o desenvolvim.en-
to dos nossos Correios, e o ca-
marada Comissário já está a pre-
ver o pessoal capaz de vir tra-
balhar com o material novo qu€
o nosso Estado vai adquirir.

SAUDE

O nosso país está a disp'ender
um gran'de esforço nos domínios
de saúde e educação. Já nos re-
ferimos, em breves palavras, ao
trabalho que compete à Educa-
çãoo mas a Saú,de tamb'ém não
pode ficar para trás, porque ela
é a força do nosso povo, pois
o nosso poyo, apesar de pobre,
se t¡ver saúde é capaz de fazer
tudo. A Saúde é um departa-
mento que leva grande parte do
orçamento do nosso Estado e
este dá prioridade sobretudo à
saúde das nossas crianças por-
que a partir destas é que pode-
mos contar com um avanço do
nosso país.

Uma coisa que é preciso real-
çar agui claramente na presença
dos deputados é o funcionamen-
to do hos'pital de Bissau que,
apesar de todos os esforços fei-
tos pelos camaradas daquele
Comissariado e dos ,próprios
médicos para um eficie'nte fun-
cionamento, nada se conseguiu
de concreto.

Uma coisa também importante
a que particularmente devemos
referir é q funcionamento da
Secção de Pediatria e da Mater-
nidade de Bissau. Todos nós pas-
samos por lá, todos nós temos
parentes que por lá 'passam e,
desté modo, podemos ccfìsta-
tar gue é necessário fazer uma
grande reforma naquela secção
do hospital e talvez mesmo mu-
dar o pessoal. É importante ter-
mos bons serviços de Pediatnia
e uma boa Maternidader gue
possa,m corresponder às exigên-
cias que nós impomos ao f un-
cionalismo. Ainda no aspecto da
Saú'de fizémos um grande esfor-
ço, principalmente na criação de
postos sanitários através do País.
Mas tudo isso tem o seu travão

(Colldagn na ìá&' t)

22 DE ABRIL A 3 DE MAIO BISSAU

¡ NA SES$AÍI DE ENCERRAMEI{TÍI:

itruindo, tiiolo a tliolo,
ida, forte e progre$sista

to programa do no$so Part¡do

n0s$0s p0v0s profundament8 aspiram
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O PAIS
O l.o de Moio efi Bissou

Solidqriedode com os trqbqlhqdores
de todo o Mundo

(Contimtnçfu ila, pd'gùrn 3)

em pé de igualdade dos nossos
irmõos, homens do Guiné-Bis-
sou>. Estas palavras são da ca-
marada Lilica Boalo directora-
-geral do lnstituto de Amizade
e membro da Comissão Femi-
nina do PAIGCt pronunciadas
em nome da organização das

mul'heres.
Numa breve referência à As-

bleia Nacional Popular recente-
mente reunida em Bissau, onde
a posição da mulher foi defen-
dida durante os debates, aquela
ca,marada su blin hou qu e ((os

mulheres do nosso terro reÞre-
sentoin umo forço. Conhecemos
guontos projectos o nosso Go-
verno tem Þaro o desenYolvi-
mento do nosso Poís. ¡!1os sobe-
mos tombém que o nosso Go-
verno co.nto com o participoção
octivo dos nossos mulheres, Pois
nós constituímos metode do Po-
puloção do Guiné-Bissou e ne-
nhum poís no mundo consegue
ovonçor e þrogredir só com me-
tade da suo þoþuloção>>.
AGNELO REGAI.A:
(PARA SE EXIGIR
TEM QUE SE PARï'CIPAR)

Falando em nome da Juven-
tude Africana Amílcar Cabral, o
camarada Agnelo Regala disse
a certo Passo:

<Esto novo fose de luto, exige
dos trobolhadores do nosso ter-
ro umo maior consciêncio Polítí-
co) que lhes permita nõo só te-
rem umo ocção conseq,uente den-
tro do linho do PAIGC, mos
tombém ÞreÞororem-se poro os-
sumirem os suos responsobilido-
des no poder, no nosso País, no
futuro,, como estó previsto pelo
constítuição. Poro isso, têm de
conhecer os seus direitos e de-
veresD.

'Mais adiante, o representante
da JAAC afirmou:

<Poro se exigir, tem gue se

Þortic¡þor. lÂos o prótíco mostro-
-nos gue muitos trobolhodores
nõo Þartic¡Þom nos reuniões dos
comités de bose do Portido e
nos comités das organizações de
mossos nos lugores de trabalho.
Nós gueremos dizer oos trobo-
lhad'ores q'ue devem Port¡c¡Þar
nos reunlões e exigir o cumÞri-
mento dos Þrincíþ¡os do Pdr-
tido>>.

Depois de exortar os traba-
lhadores da nossa terra a orga-
nizarem-se nos locais de traba-
lho, o camarada Agnelo Regala
terminou o seu discurso com um
apelo à solidariedade interna-
cional:

<<A luto dos trobolhodores e

do þovo do Guiné e Cobo Ver-
de, pela Þoz, Þrogresso e justiço
sociol, é o luto de todos os tro-
bolhadores e de todos os povos
do mundo. Os interesses dos
nossos trobolhodores e de todos
os povos do mundo. Os interes-
ses dos nossos trobolhodores,
sõo os interesses de todbs os
trobolhodores do mundo. Por-
tonto) temos grue nos solidori-
zor com o justo luta dos tro-

balhadores dos poíses copitalis-
tos e neo-colonizodos, contro o

exþloroçãot>.

FRANC'SCA PEREIRA:
NÃO CONFUND'MOS
TRAEALHADORES
E PARASITÁS

A camarada Francisca Pereira,
membro do CSL e Presidente do
comité de Estado da Região Bo-
lama-Bijagós, que falou em no-
me dos comités de regiõeso re-
feriu-se ao papel dos trabalha-
dores do nosso País e à grande
dedicação e coragem dos nossos

dirigentes na procura de solu-

çöes para o engrandecimento da

nossa terra.
Disse a certa altura:
<Nos regiões) nunco confun-

dimos trobolhodores e Porositost
que vivem à custa dos outros.
Trobolhodores sõo oqueles que

trobolhom com suor Þaro ga-

nhor o sua vido; oqueles que

emÞregom os seus esforços e o

suo sobedorio þoro o bem do
povo e do Estado. (...) Neste

contexto) nós, nos regiões, nõo

temos medo de criticor oquele
que error) mos temos também
o coragem de elogior oquele que

fizer bem¡>.

Os heróis do Pidjiguiti luta-
ram contra a injustiça do salário
que lhes era Pago. Mas esta luta
signif icara a def esa f irme dos

ínteresseses de tod'os os traba-
lhadores da nossa terra. A esse

respeito, a camarada Francisca

Pereira disse:
<<Ao folormos do 1." de Maío,

devemos lembror oqueles que

forom o símbolo dos trobolho-
dores da nossü terro. Agueles

trabolhodores que tombarom em

3 de Agosto de 1959. Os nos-
sos irmõos e mórtires do Pidii-
guití, cruelmente mcssocrodos
no defeso dos interesses dos
trobolhodores>>.

A terminar felicitou o nosso

Estado ter convencido os traba-
lhadores <<o deixar Eissou Poro
irem trobolhor nos regiões. Ero
umo coiso muito difícil. Âlos

hoje, þoro nós, é umo vitório>>.

JÚLIO DE CARVALHO:
AS FARP DEVEM PARTICIPAR
NO TRAEALHO PRODUTIVO

O papel das FARP' ontem no
combate pela libertação da nos-
sa terra, hoje nas tarefas da re-
construção nacional, foi evoca-
do pelo camarada Júlio de Car-
valho, membro do C.S.L. e Co-
missário Político das FARP.

<As Forços Armodos Revolu-
cionórios do Povo, constituídos
no suo guose totolidode Þor
combote.ntes þrovodos no fogo
do luta, molgodos por duros so-
crifícios e sentimentos de lon-
gos onos de combate þelo tri-
unfo do nosso justo couso, têm
os suos roízes bem profundas
no seio 'dos nossos lr?rossos trobo-
Ihadoros do compo e dos cidodes

'do nosso terrØr) disse a certa
altu ra.

K(...) E se é verdhde que a
moiorio dos ,nossos þopuloções
oÞto e oge no línho troçodo þelo

nosso Portido, considerou nou-
tro posso ,não é menos certo que
oindo contomos com os descon-
tentes e insotisfeitos que, à me-
dido que o nosso Governo tomo
quolquer medid'o em fovor do
ovonço do nosso poís, procurom,
otrovés de vórios métodos, opôr
o suo resistêncio. Aí estó preci-
sornente umo das rozões da exis-
têncio dos FARP, depois do Ii-
bertoção totol do nosso territó-
rio. A tarefa de gorontir o nosso
soberonio e integridode territo-
rio! e ordtem revolucionório em
coloboroção com o Seguronço
Nacionol e Ordem Pública poro
o reolizoçõo completo do nosso
plano .de reconstruçãot>.

O camarada Julinho explicou
que as FARP não têm apenas
como missão pegar em armas e

defender a integridade do terri-
tório, mas também servir como
uma força produtiva de pro-
gresso do nosso país. E, a este
respeito, informou que unidades
das Forças Armadas já estão em-
penhadas nesta tarefa em Bo-
lama, integradas completamente
no meio dos trabalhadoreso <no
intenção de ver se seremos co-
pozes de pôr à 'disposiçõo do
nosso Estodo os broços dos nos-
sos cornbqtentes, o fim de dor-
mos o nosso contribuição efecti-
vo neste momento de arren-
codo>>.

DANTAS VILELA:
OS SACR'FíC/OS NÃO CAIRÃO
NU^4 SACO SE/vl FUNDO

Como representantes dos Co-
mités dos trabalhadores, seria
indispensável assinalarmos algu-
mas partes da intervenção do ca-
marada Dantas Vilela.

A solidariedade com os povos
africanos e do mundo inteiro que
ainda lutam pela sua liber.dade, o
apoio à luta das mulheres pela
sua emancipação assim como vá-
rias referências ao l.o de Maio,
foram pontos abordados durante
o seu discurso. A certa altura,
salientou:

<<Hoje, I de Moio de 1976,
mois uma vez no nosso país /i-
vre e indeþendente groços ao
PAIGC e ò coroge,m e souifícios
doqueles bons filåos do nosso

Þovo) os trobolhodores reúnem-
-se Þoro) comemororem este
grande dio que nos onos onte-
riores, o foscismo coloniolisto
recolcovo com o reÞressõo e son-
gue dos mois ousodos. Hoje, þo-
rém, sabemos gue somos /ivres
e respiromos esse'or doce du li-
berdade gue temos gue ossegu-
ror e dor contínuÍdode,' sobe-
mos gue ternos gue dar o me-
Ihor de lnós, fozero se for neces-
sório, socrifícios duros Þoro con-
tradizermos aquele ditodo que
diz que, <<o que é bom não
duro>>. Estomos " conscientes de
todos os socrifícios que o terro
exige, de reconstrução nacionol
e estornos prontos o fozer esses

socrificios. Porque sobemos gue
esses socrifícios nõo caírão num
soco sem fundo. Sobemos gue,
na sua horo, começorão o dor
os seus frutos>.

Um crlpecto do concentroçõo no Proço dos Márlires do Coloniolismo

<Nõo þodemos, þorém, negor
o existêncio de olguns irmãos
nossos que alndo não tomorom
consciêncio do seu volor huma-
no) Þorgue oindo não se liber-
torom do þossado coloniol. A
esses nõo podemos consideró-los
trobolhadores mos sim porositos.
femos que eliminó-los do nosso
meio þoro dor lugor ò formoção
de um homem novo Þoro uma
vido novo. (...) A esses o/ieno-
dos, gueremos oindo lembror
que não é o dinheiro que foz o
homem, rnos sim, o homem que
foz o dinheiro. Mos se gostom
muito do dinheiro e querem tê-
-lo, que <<Þeguem tesoD ¡no seu
trabolho e obondonem o ideio
do oþortunismo. Por isso, camo-
rodos, estejcmos vigilontes, Þor-
que u ma acção nossa irref lec-
tida pode comprometer a nossa
dignidode que é o rozão d'o nos-
so /utol.

Reaf irmada a vontade dos
trabalhadores da Guiné-Bissau,
na luta contra a miséria e toda
a espécie de repressão e explo-
ração humanas, apanágio do ca-
pitalismo imperialista, aquele
camarada sugeriu para terminar
que <nós os trobolhodores do
Guiné-8issou, ogora mois do que
nunco) queremos progrødir em

todbs os comÞos da vida sociol.
Por isso, olguns comités jó to-
moram a iniciotivo de crior f un-

dos pora aquisição de moteriol
escolor destinodo à alfobetizo-
çõo das rnossos trobolhadoros.

Com o temÞo) esþeromos, oté,
que hojo prémios Þara os tro-
bolhodores, e esperomos que ol-
guns consigom ter o seu diplo-
mo de esco/c secun dória, poro
ocobarmos com oquelo ideío de
que nós, os povos 'do Terceiro
Mundo, não temos noda þora
oferecer, a não ser o nosso força
físico nos mercados do trobo-
Ihot¡.

NO/TE CULTURAL

Na continuação do programa
comemorativo do l.o de Maio,
Dia Mundial dos Ïrabalhadores,
a J.A.A.C. organizou na noite do
passado sábado na Praça dos
Mártires do C,olonialismo uma
sessão cultural em que tomaram
parte os conjuntos musicais
N'kassa Cobrao Mama Djombo
e Capas Negras, e um grupo de
teatro e dança do lnternato
Franz Fanon, que representou a

peça <Pigiguitil.
Centenas de pessoas assisti-

ram, nem sempre de mdneira

ordeirao à manifestação cultu-
ral, que se prolongou até de
madrugada.

No domingo à tarde realiza_
ram-se sessões de esclarecimento
em todos os bairros da capital,
com a presença dos deputados à
Assembleia Nacional popular. Os
esclarecimentos incidiralm sobre
as propostas de lei recentemente
aprovadas pela A. N. p., nomea_
damente as da nacionalidade, do
divórcio, da filiação, da Segu_
rança do Estado. Nalguns biir_
ros os deputados, antes de ini_
ciarem o esclarecimento, visita_
ram as instalações das sédeso ou
inauguraram exposições fotográ_
f icas sobre o dia I de Mãio,
e sobre actividades dos Comités
de Bairro.

Resol ução do C.E.L.
(C.onti,nua4ã,o il,a 7.' pû,gina)

ço Partido, no interesse da
construção do progresso e da
felicidade do nosso povo. O
CEL apela iguaimente para
que. na base da crítica e da
autocrítica responsâveis. seja.
em todos os escalões analisa-
do e eliminado tudb o que
possa ser contrário ao Pro-
grama do Partid,c, assim c,o-
mo aos rnétodos preconizados
para a sua efectivação.

O CEL reafirma a sua fide-
lidade aos princípios do Par-
tido e à linha ideológica tra-
çada pelo imortal guia, Amíl-
car Cabral, s a sua. inquebran-
tável determinação de dar
c,cntinuidade à obra grandio-
sa que o nos'so Partido vem
realizando nas terras hoje to-
talmente liwes da Guiné e
Cabo Verde.

Anúncios
ALUCA-SE

Urn estabelesfrnento no edifício
da <ANCAR> contactar com a
Gerência dessa orga.nização.

AV/SO

ïlermÍnio Dias Correla, comu-
nica que em virtude de ter dei-
xado de explorar o Super-Talho
no fim do mês passado, vern par-
ticipar 9 facto aos seus clientes
e camaradas, apresentando.lhes os
mrlhores agr.adecimentos pela
preferência que sempre the foi dis-
pensada, bem como aos seus bons
colaboradores e amigos.
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A NIGÉRIA AJUDA

MoçAMBl0ut

LAGOS(APS)-oGo-
u"^ da Nigéria decidiu

.oi.u¿.. u.. ã¡udt de 1,25

rit¡'aut de dólares à RePú-

blica PoPular de Moçambi-

áu" duPoit da decisão de fe-

ih.. " 
fronteira com o regl-

ãu r.u.itt. e ilegal de Salis-

búri.' ,nun.iou ña sexta-fei-

;; a radiodifusão-televisão
da Nigéria.

Esta ajudao disse' desttna-se

a COmPensari em Partet aS

o.rd., sofridas Por Moçam-

;i;;;. seguir a esta decisão

coraiosa.

(amarada

As tropar
ró querem

amigas que

a liberdade

"Afdque.A¡ie"
¡tão em Angela
de¡te país

LTBANO:
BOMBARDEADO
O AEROPORTO
DE BEIRUTE

BEIRUTE (AFP)-Caíram..
intermitentenìente, o b us e!
nas pistas e ediffcios do aero-
porto Internacional de Beiru-
te, fazendo vários feridos e
ostragos materiais imp,crtan-
tes. \

O aeroporto não tinha ft-
chado ao tråfego aéreo, mas
a companhia <Air France>r
decidiu anular a sua escala de
ontem à noite, considerando
que as condições de seguran-
ça não estava"m c'onforme as
normas. A <Air F'rance>>, t¡di-
cou um responsáve'l da com-
panhia, subordinará futura-
mente os seus vôos sobre Bei-
rute à oondições de segurança
reinantes no aeroporto. O res-
ponsável acrescentou que um
obus explodiu ontem à tarde
no mornento em que devid
poisar o <<boeing>> da <<Air
Francer> ido de Paris. O apa-
rrelh,o pnossegUiu a sua rota
em direcção a Damasco. A
<<Air France>> é, com a cornpa-
nhia libanesa <<Midle East
Airlinas>, a única companhia
aérea a seryir diariamente a
capital do Líbano. É a quarta
vez, recorda-se que o ,aeno-

porto de Berirute é atingido
por obuses, desde ,o início da
guerra civil.

COMITÉ
PARA A FOME
NO MUNDO

NICE (AFP) - nPara ven-
cer a crise alimentar mundial,
as relagões internaciona,is
devem sofrer fuansforma-
ções fundamentais>, concluí-
ram em Nrice os participantes
ao c,olóqui,c organizado pelo
Comité Católico contra a fo-
me no Mundo e para,o Desen-
volvi,mentd (CCFD). Toma-
ram parte nos debates: Jo-
sephki-Zerob, historiad,cr vol-
taicoo mgmbro do Conselho
Executivo da UNESCO Jac-
ques Chongol, conselheiro da
FAO (organismo internacio-
nal perto das Nações Unidas.
encaìrregada da äümentaçãó
e da agricultura) e Jean Tous-
coz, presidente da Univer-
sidade de Nice. Lembrando
que 60 por cento da popula-
ção mundial sofre de má
nutrição ¡ou de carências
grave o colóquio chamou a
atenção sobre as diferentes
rnedidas a úomar, nomeada-
mente: reduzir o desiquilí-
brio da produção. evitar o
desperdício dos cereais nos
países industr.iais, respeitar
as tradigões e a,s necessidades
alimentares de cada paíso
estabelecer um sistema co-
mercial internacional, que
elimine a dominação de paí-
ses industriais na divisão das
riquezas e remediar a dete-
rioração dos term,os de troca.

SERRA LEOA:
REMODELAçÃO
GOVERNAMENTAL

FREETOwN (Af'P) 
- Po-

derá realizar-se este ano na
Serra Leoa, uma eleição geral
prematura, depois da remo-
delação rninisterial decidida
do fim-de-semana, considera
no Jornal do partid,o no po-

der, e <Congresso do Povo>1.

AAFRICAEOMUNDO
luiz Cabral à

e

A República PoPular. de. Angola

prepara a Reforma Agrária

LUANDA(APS)-.4.REPú-
¡frcu ioP,rlot de Angola está em

;l-= de ultrapassar uma nova

"i.i.ãa de concietizaçáo das suas

.""ã.r revolucionárias e de gran-
iãì "ttotiut 

do Povo angolaro'--õ"; efeito. o Presidente Agos-

tiliä- N.to dnunciou a aPlicaçáo

"l"it"ã ¿" uma Reforme Agtá.-

ä;; tuÀ "*no 
objectivo a eli-

äT;*=.ãL da exPloraçáo dos tra-
i'u^nù--o*. nestõ secLor importan-
te da economia do País e a Promo-
;ilã; novas formas de Produção
å="i"òft pela criaçáo de estruturas
aãequadai diferentes das que exrs-

tem actualmente.
Ðstas novas estruturas Permr-

tirão aos camponeses abandona-

""* 
t ."" condlção actual de sim-

iles executantes Pâra ascenderem

äo lugar de Produtores responsa-

veis.
Na alocução que fez sobre a

oróxima realizaçâo desta Refor-
ira o Presidente Agostinho Neto
ã".it"oo que esta acçã'o de grande
envergadura será feita conforme o
seguinte princípio <<a' terra a quen'L

a trabalhø>>

AGOST'NHO NETO
VAI A CUBA

HAVANA(ANOP)-oPresi-
dente da RePrlblica Popular de An-

sola Agostinho Neto, visitará Çu-
Ëa em-data a determinar' anun'
ciou na quinta-feira o <Granma>>,

órsão oficial do PC cubano'--ö di.ig"ote angolano visitará
ainda a ÚeSs, Mali, Maurícia e

srì i""x". EmÉora náo tenha sido

cìivulgada a data ern que esta via-

"u- 
Ë" realizarâ Pensa-se que terá

íugar antes do Próximo mês de

Agosto.
bs observadores Políticos oPi-

nanr- que a chegada a Cuba do

Þ"""i¿Ë"tu angoìano constituirá
uma manifestação de amizade e de

mobilizaçáo idêntica às que se ve-
rificararÃ quando das visitas de

Leonid Brejnev e Salvador Allen-
de os hornens mais ¡u* ¡sssbldos
etti cuba até ao momento.

Numa entrevista que a re-
vista <Afrique-Asie> publica-
cará no seu próximo ntimero,
o camarada Luiz Cabral, Pre-

sidente do Conseltro de Esta-

d,c do nosso País evoca as

conversações que teve com o
presidents ValerY Giscard

d'Estaing, a 12 de Abril últi-
mo. quando da sua visita a
Paris.

Além da Política americana

e o problema de Angola, as

conversações entre ,os d,ois
chefes de estado incidiram so-
bre a cooperação entre a
França e a Guiné-Bissau.

O camar,ada Luiz Cabral
indicou a ssse respeito que
vão ser efectuados pela Fran-
ça alguns financiamentos no
nosso país respeitante a uma
fábrica de oxigénio e acetile-
n'c, depósitos de carbura.;ntes
e um centro de armazêm e

distribuição de gaz, <tudo is-
so, sublinhou o camarada Pre-
sidente, constitui prova con-
creta da cooperação francesa
com o nosso paísD.

Rospo¡dg¡¿o a uma ques-

tão sobre Angola, o camarada
Luiz Cabral indicou que o che-
fe de èstado francês não ex-
primiu <<directamente> inquie-
tações quanto à presença de
tropas cubanas neste paí,s,

<<Fiz-lhe notar que tenho su-
blinhado eue as tropas arni-
gas, entre as quais a,s nossas,
estão em Angola a petliclo da
Repúbl,ica Popular e que estas
tr"opas partlrão tlesde que o
governo da RPA nã.o tenha
rnais necessirlade delas>.

O ,camarada Ltiz Cabral
precisou em se'guida qual foi

oor tiros de morteiros na noitc
àe sexta-feira Para sábado e que

um obus de grande calibre des-
truiu. além d'.sso. o escritório do
adido cultural fíancês. Mas náo
houve vítimas. indicou Hubert
Argod. embaixádor da França na
capitaJ.

Beirute Passou uma noite de
horror ao ritmo de exPlosões de
oroquetes, e de obus, que náo Pou-
param nenhum bairro da caPital
e arredores.

O reaparecimento das hostilida-
des a uma grande escala surgiu
após o adiamento Para, uma se-
mana da data das eleições Pre-
sidenciais, inicialrnente prevlsta
para sábado. A responsabilidade
desta retomada não poderá recair
em ninguém. A Rádio-Líbano, con-
trolada pela oposição ao Presi-
dente Soleima.n F rangie, acusou
entretanto <<os que são lt'ostis ,u

realizøçã,o ¿lcls eleições>> de terem
começado aos tiros.

Oficialmente. nenhuma das Par-
tes antogoniétas pronunciou-se
contra o adiamento. Os progres-
sistas e o Part¡do Nacional Libe-
ral (conservadores cristões recla-
rnaram. pelo contrário muito vi-
vament'e.' Os falangistds (direita-
-cristã) que erarn favoráveis a
eleição rápida de um novo chefe
de executivo declararam náo ver
incqnvenientd na transferência da
data das eleições.

A linguagem das armas relegou
para o segundo plano os esforços
com Vìsta a uma rsoluçâ,o poiítica.
Desde a notícia, na sexta-feira à
tarde, do adiamento das eleições
presidencial e do recomeço simul-
tâneo dos combates, não foi re-
g.,,stada nenhuma actividade polf-

tica importante.

o objectivo da cimeira de Co-
nakry que, em Fevereiro úl-
timo, reuniu a,D redor do ca-
rnarada Pres,idente Sekou
llouré, os camaradas Agosti-
nho Neto., Presidente de An-
gola, Luiz Cabral e o Primei-
ro Ministro cubano Fidel
Cas'tro.

<<Reunim,o-nos, explioou o
camarada Luiz Cabral, pa-
ra assegurar ao Presidente
Agostinho Neto a nossa soli-
dariedatle total e reafi.rmar-
-lhe qug as tropas arnigas que

se encontram em angola só
querem ã litrerdatle deste
país>.

Por fim, em matéria de so-
tidariedade entre as ex-ocló-
nias portuguesas, o camarada
Presidente declarou: <<Somos

fiéis a,o pensamento de Amíl-
ctur Cebral (,..), guineense

por nascimento, mas africano
por convicçã,on.

A 0llU vai lnsistlr
para lsraei rot¡rar
dos territórios
árabes ocupados

NOVA IORQUE (TASS) -
Pôr termo à agressão de lsrael

contra os países árabes, e garan-

tir o exercício dos direitos na-

cionais do povo Palestiniano à

autodeterminação, à indePendên-

cia e soberania - tal é o es-

pírito fundamental das reco-

nrendaçöes preParadas Por um

grupo especial de trabalho, da

sessão de Nova lorque do Comi-

té das Nações Unidas Para a

ao secretár¡o-geral da O.N.U.'

l(urt Waldheim.

Composto Por rePresentantes

do Af eganistão, Cuba, Guiné'

india, OLP, Senegal e Tunísia, o

grupo de trabalho ProPõe-se as-

segurar, sem demora, o exercí-

cio do direito legítimo dos pa-

lestinianos em voltar aos seus la-

res e a fundação de um estado

palestiniano nacional. O grupo

convida igualmente o Conselho

de Segurança a fixar as datas

concretas para a retirada das

tropas israelitas, de ocupação,

dos territórios árabes invadidos

quando da agressão de 1967'

Como consequência, estes terri-
tórios deveriam ser colocados

sob jurisdição da Organização

de Libertaoão da Palestina na

sua qualidade de representante

único do povo palestiniano.

l

Líbqno: <l guerrq continuo
BEIRUTE (AFP) - A eleição do

novo presidente da RePública li-
banesa^, Prevista Para o Passad-o
sábado foi adiada Para dia 8 de

Maio no final de um dia de ten-
são åa caPital libanesa- onde os

¡ãitúà"4ãã'-ó"to" inten'sif icaram-

-se na noite de sexta-feira.
É assim que ,a Embaixada da

!'rança em beirute, foi atingida

a[nlca l)0 stjt
0uÅRTnL-fiANnAA[ I)A Cl[

PARIS (TASS) - As notÍ- que prepararam os assassina-

"ia.t 

-"p*"."m cân"tanìem"o- fos de emjnentes personalida-

te na Impreort. ""=p"itunteÃ 
des polÍticas e públicas, entre

às actividade* .uou"r.iuas da as quais Patrice Luniumba,

õlA 
-;; ;;;tinente africano. combatente . 

da liberdade do

i'.*".ã* uÀa granoe inãuie] pov-o co¡goles Amílcar Ca-

taçã.o nos países 
"r"'ilå"ãt' 

b"tr, diri-gentä do Partido

Estas actividades intensifica' Afribano da Independência da

,-u*J. - p.tticulaÛnen6 du- Guiné e da's ilhas de Cabo

rante os âcontecimentài "li 
Verde, e outros filhos notá-

¿'"=ol" quando os Estados veis do povo africano

Uoí¿os ie lolocaram ao lado dc -A.ctualmente os principais
regime da Repliblica Sul-Afri- esforços dos sðrwiços secretos
cana e dos grupos separatß- dos Estados Unidos e da RSA
tas anti-populares da FNLA e são desenvoùvidos para a lula
da UNITA. contra os movirnentos de li--A RSA é o ponto de apoio bertaçáo naclonal no sul de
da CIA em África. É neste Á.frica Dela divisão da frente
paÍs que a CfA coordena e di- uni¿a äiti-imperialista. dos es-
rige o trabalho dos seus ag:en- tados afric.anos progressistas.
tes em numêrosos países .de O jornal <<Libertaçáo> escrevia
.Ã,fricâ. Os serviços secretos ultimamente que um grande
de Washington e de Pretória númerÐ de colaboradores da
cooperarn estreitarnente desde CIA. itisfarçados de diploma-

- tempos imemoriais. Foram iás- iepresentantes de diversag
estes serviços que urdiram 9s missOes dedlcam.se a espio_
numerosos <complots> que tl-
',r""u.r, 

"o*o 
ob¡ectivo ¿=[ueAa oag'em no Ghana' Quénia, Ni-

dos regimes progressistas, e géria e Zanre.

realização dos direitos inaliená-tJ

veis do povo da Palestinat reco- 
¡

mendacões que serão remetidas I

I
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ASSEMBLEIA

(Conti,tw,açã,o il¡r's centrois)

devido à falta de pessoal e tam-
bém de meios finahceiros de que
o Estado possa pôr à disPosição
da saúde. lsto é o nosso Progra-
ma, porque a saúde foi semPre

a nossa maior preocupação desde

os tempos da luta e continua a

sê-lo. Ain'da no domínio da Saú-

de, pensamos desenvolver o tra-
tamento de crianças, sobretudo,
e fazer uma grande campanha
de vacinação, que já está em

curso actualmenter mas que que-
remos alastrar a todas as taban-
cas da nossa terrar Por mais afas-
tadas que sejam, criando briga-
das capazes de levarem a cabo
este serviço. Já estão constituí-
das neste momento várias briga-
das, mas pensamos desenvolvê-

-las ainda cada vez mais. A edu-
cação sanitária, também muito
im,portante para a nossa PoPula-
ção, é outro asPecto nesse do-
mínio que muito 'preocuPa o
nosso Governor que pensa fazer
ainda uma campahha maior, a

fim de permitir evitar muitas
doenças ao nosso Povo.

ADlvllN,SIR AÇ ÃO,NIERNA

Um sector imPortante do nos-
so Estado é a Administração ln-
terna, porque um país que Pos-
suir uma boa admínistração é

um país forte. Nós queremos
realmentè desenvolver a nossa

Administração lnterna, Para ter-
mos um Estado forte e descen-
tralizado, onde as decisões Par-
tirão tento de cima como de
baixo.

Em todas as regiões os nos-
sos quadros da Administração têm
dado boa conta de sio aPesar

da pouca ex'periência dos qua-

dros saídos da luta, que actual-
mente estão à frente da Admi-
nistração lnterna. Pensamos re-
forçar a descentralização no
quadro da Administração lnterna.
(...)

FUNÇÃO. PÚBL|CA

(...) No quadro da Função
Públicao sabemos muito bem

gue, com a nossa chegada a

Bissau, após a independência to-
tal da nossa terrar houve uma
grande concorrência para a no-

NACIONAL POPULAR

CHICO TE NA SESSAO DE ENCERRAMENTO

t< 0 P0V0 TEM t0Nt'lANçA Nt NO$SÙ G0VERNO D

meação de funcio,nárioso Pois a

situação nos exigia a isso. Houve
várias anomalias nesse quadroo
e houve muitas injustiças e er-
ros contra a nossa própria von-
tade, mas este ano vamos Pro-
por aos camaradas que o nosso

Governo f aça uma revisão ge-
ral de todas essas nomeações,
para assim poder equilibrar as

coisas como deve ser. lsso é

um acto de justiçao e temos de

começar Por ser justos Para
connosco mesmos.

(...) Estamos a fazer grande
esforço para educar os nossos

funcionárioso pois, como servi-
dores do Estadoo nunca devem
mostrar superiores ao nosso Po-
vor sobretudo aqueles funcio-
nários que têm mais contacto
com o público; como nos servi-

ços da Saúde.

Precisam de perder aquela
mentalidade de serem suPerio-
res ao seu povo. (...)

Esta é a maior luta que te-
mos de fazer no quadro de fun-
ciona'lismo público (...)

ANT'6OS CAA4BATENTES

O Comissariado dos Antigos
Combatentes foi recentemente
criado e, de uma maneira geral,
todos nós estamos englobados
naquele Comissariado.

O nosso Projecto Para este

Comissariado não tem sido cum-
,prido, e reconheço que não te-
mos tomado os cuidados neces-

sá,rios com os nossos mutilados.
São nossas as culpas: do Comis-
sário Principal, que é o Chefe
do Governo, e também do ca-
marada Comissário dos Antigos
Combatentesr que não aPresen-
tou sugestões concretasr Para
dar soluções aos problemas. Es-

tamos conscientes deste Proble-
ma, e pensamos tomar me'didas

urgentes, começando a organi-
zå-lo pouco a pouco.

POLITICA EXÏERNA

O Comissariado de Estado dos

Negócios Estrangeiros' tem gran-
de importância (... ). O nosso

país está a seguir a Política tra-
çada pelo nosso Partidot como
órgão supremo do nosso País
(...). O nosso Estado traduz as

aspirações do nosso Povo no que

res'peita à independência nacio-
nal e às ligações que Podemos
ter com outros Países, PrinciPal-
mente das antigas colónias Por-
tugu esl-s.

No plano af ricano, o nosso

país segue uma política de aPoio
a todos os movimentos de liber-
tação. Procura colaborar com to-
dos os países do mundoo sobre-
tudo da África e, particularmen-
te, com os países nossos vizinhos.

Nesta política geral de amiza-
de e cooperação com todos os

povos do mun'do, a nossa Política
externa assenta no aPoio intran-
sigente à ideia de liberdade e

democracia Para todos os Povost
nlas de não ingerência nos as-

suntos internos de qualquer
país.

IUvENTUDE
A nossa juventude que deve ser

uma juventude sã, que goste do
divertimento mas antes de mais,

se oriente Para o futuro e Para
o progresso, põe na Direcção do
Comissariado da Juventude e

Desportos uma resPonsabilidade
enorme. Pela primeira vez no
nosso país, o CamPeonato Na-
cional de Futebol desenrola-se
em todo o país e isto já é im-
portante, pois acabámos com

aquele isolamento q.ue existia en-
tre as regiões e Bissau. APesar
de o futebol ser um des'Porto
tradicional no nosso país, o Co-
misariado da Juventude e Des-
portos deve emPenhar mais es-

forços na diversificação e desen-

volvimento desPortivo, mas evi-

tar que essas modalidades se li-
mitem e estarem a'Penas ao al-
cânce das cama'das privilegiadast
e, por assim dizer pequeno-bur-
guesa. Para que o desPorto che-
gue até aos menores cantos da

nossa terra.

lusTtÇA

No campo da Justiça e PoPu-

laçõeso os camaradas dirigentes
deste Departamento em'Preende-

ram realmente esforços Para
transformar a nossa justiça nu-
ma justiça popular. Podemos
constatar que, pela primeira vez
na nossa História, a advocacia
não é uma coisa paga..Quando
há justiça o nosso povo não Pre-
cisa de pagar ao seu advogado.
,Apesar de todo esse trabalho,
este Comissariado tem que fazer
ainda maiso f azer reviver cada

dia os nossos tribunais PoPula-
res. Um país não pode funcionar
sem justiça ou com leis de uma
ou de outra Pessoa.

coMÉ.Rcto

Uma parte também de im'por-
tância no Comissariado do Co-
mércio, é o Artesanato. Quere-

mos dizer aos camaradas dePu-

tados que conhecemos o papel
que o comércio tem, não no sen-

tido de tentar eliminar as Peque-
nas empresas comerciais, Pois
pensamos que o nosso comércio
só pode ter equilíbrio em re-
gime de concorrência. Portanto,
todos os comerciantes que tra-
balhem com honestidade e Para
o desenvolvimento do País, têm
uma Parte na nossa terrar Para
fazerem concorrência aos nossos

Armazéns do Povo.

/NFOR/vlAÇÃO
I TURlSivlO

O Comissariado de lnforma-
ção e Turismo, que podemos cha-
rnar de ,porta-voz do nosso Po-
vo, tem correspondidoo dentro
das suas possibilidades, ao objec-
tivo que dese jamos, de acordo
com as eta'Pas que atravessamos.
É exemplo disso o seu órgão
de lnformação, 'jornal <Nô Pin-
tcha>. De salientar também o in-
teresse. da secção de cinema na

cultura do nosso povo, mas não
podemos culpar o Comissaria-
do porque sabemos quanto equ¡-
pamento e quantos quadros são

necessários para desenvolver con-
venientemente essas actividades.
A rádio também tem tra.balhado
bem nas suas Programaçóes tan-
to culturais como políticas.

SEGURANçA

Çe¡rpreendemos, de f acto,
que u m país não pode existir
sem a segurança. Realidades con-
cretas encontramos no PaPel es-

clarecido dos camaradas da se-

gurança que conseguiram sem-
pre desmantelar em momentos
oportunos, aquela rede de siogas

que estava no nosso País, so-
bretudo aqui em Bissau. Aqueles
que não querem trabalhar senão
roubar de casa em casa e Pertur-
bar a ordem pública.

Sabemos que quanto mais or-
dem revolucionária estabelecer-
mos com o nosso povo, mais
inimigos, internos e externosr se

nos deparam. Pois, compreende-
mos que nunca pode existir luta
sem inimigo. Há inimigos Por-
que há luta e vice-versa (...).

F/NANÇAS

As Finanças é um 'departamen-
to onde temos mr,,¡itas dificr¡lda-
des, porque é um departamento
que controla o dinheiro do Esta-
do. O nosso Estado debate-se
com grandes dificuldades econó-
micaso por isso te'mos passado

meses sem pagar aos funcioná-
rios, porque não queremos co'm-
prometer a nossa economia na
sua fase embrionária.

FORÇAS AR/VIADAS

As nossas Forças Armadas, o
braço armado do nosso povoo
tem correspondido àquela con-
fiança que o nosso Partido de-
posita nelas. Eles têm feito tu-
do para elevarem o nível de co-
nhecimento dos seus quadros o
que é muito bom.

Só me resta a dizer aos ca-
maradas em nome do Conselho
de Comissários de Estado, que o
nosso cstado está a seguir bem
o caminho traçado pelo nosso
Partido, apesar de termos as di-
ficuldades de vária ordem, mas
com o nosso espírito de militân-
cia iremos ultra'passando-as pou-
co a pouco, conseguiremos etin-
gir a meta desejada. E ain'da em
nome do Conselho de Comissá-
rios de Estado, quero agradecer
a todos os técnicos estrangeiros
que trabalham nos diversos Co-
missariados, para lhes dizer que
o nosso Estado tem aPreciado
muito os seus trabalhos. E que
podem fazer da nossa terra a

sua segunda pátria. É devi,do à

colaboração deles, que o balan-

ço do nosso Governo se apresen-
ta positivo, e através deles en-
viaremos também os nossos agra-
decimentos para os seus Gover-
nos respectivos, dizendo que
nóso na Guiné-Bissaur estamos
abertos à colaboração com todos
os países do mun'doo mas sem
permitirmos ingerências nos as-
suntos internos do nosso país.

Estamos com os braços abertos,
para recebermos todo aquele
que quer vir trabalhar nesta ter-
ra, para nos aju'd'ar a desenvolvê-
-la, pois a nossa tarefa é bem
pesada.

Os camarad'os Agostinho Pereìro, Vasco Cabrol, B obo Keito, Nino Vieira,
Barry e Joaquim NtTop, que constituem a Comissão 9toro o Consel

orlos orreto)
dadeho da Uni
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A PRIMEIRA ASSEMBLEIA
NACIOI..IAL POPULAR DA NOSSA HISTÓRIA

å. pll ssyq,\J sã,lii TEII le ncI \j'utnê desde I968; cr qucrl ê o resultado do lutcr de liber
taçäo ncfcronol do nosso povo sob ct direcçäo do PAIGC ô comporóvel cf sltucrçöo dum
Estado independente que tem umcr porte do território ncrcionol, especialmente OS cen-
tros urbonos ocupodo por forços Iil litc¡res estrongeircrs. Dezenas de observodores tnsus-
peltos, de vórias nocionalidcrdes e de diversos profissões puderom visitqr o NOSSO poís
ct seu pedido ou cI NOSSO conVIte tendo feito testemunhos irrefutóveis verbois, escrr

tos, fotogróficos e cinemotogróf icos ) sobre ct SItucçõo reql clI existente vcrstcrs regiões
forom libertodcrs do ugo coloniol, e umcr vldo novcr potíticcr, odminis trcrtivo económi

socicrl e culturol está o desenvolver -se nesscls regroêS, enquonto crs forços patrió
ticcrs, opoiodas pelos populcrções, se botem ccm êxito contro os coloniolistcs pcrrcr ter-
minorem o libertoçõo do poís.

Em Abril de 1972, umo Missõo Especiol dcrs Noções Unidos, compcsto pelos repre-
sentontes de três Estodos membros e devidomente mondotado pelo Assembleicr Geral
doquelcr orgonizoçäo internccionol. visitou os regiöes libertodas dcr nosso terro, onde
esteve durqnte umo semcrna. Entre cts conciusöes que ct Missão Especiol pode tirar dcr

sua visita dorovonte histórico, destcca-se o seguinte:

"... Que cr lutq pela libertcrçõo nacioncrl do território continuo cr progredir e que
Portugol jó nõo exerce nenhum controlo odministrotivo efectivo sobre vostos zoncrs do
Guiné, é um fcrcto irrefutóvel... É tombém evidente que crs populoções dqs zonos liber-
tados opoiom sem reservos o políticcr e qs octividcdes do movimento de libertoçãc,
PAIGC, o quol, depois de nove <rnos de luta ormcdo, exerce nessos zonos um controlo
c¡dministrotivo, Iivre e de facto, protege efectivomente os interesses dos hobitontes crpe-
sor dos actividodes portuguescrs>

Tol situoçõo comporto umcr controdiçõo que, foce o teimosia criminos<¡ do governo
de Lisboa, o qucl intensifico cr sucr guerro de genocídio contra os direitos legítimos do
nosso povo à auto-determincçåo, ù independêncio e qo progresso, dificulto cr mcrrchcr
do luta e entrovo o pleno desenvolvimento do personolidode do nossq noçöo crfricono,
forjodo na luto.

Com efeito, enqucnto o nosso povo dispöe desde há onos, de instituições políticcs,
odministrctivos, jurídicos, militores, sociois e culturois - pcr conseguinte, dum Estado,

- e é livre e soberono em mois de dols terços do território nqcionol, ele nõo tem uma
personolidade jurídico no plcrno internocional. Por outro iado, o funcionomento de tais
instituições no quodro da vida novcr em desenvolvimento dos regiões libertodos, exige
umcr mgis omplcr porticipaçöo do povo, crtrovés dos seus representcntes, não só no es-
tudo e nc soluçõo dos problemos do pcrís e dcr lutcr m o s tombém no controlo efectivc
dos octividodes do Portido que o dirige.

Pqra resolver a controdiçõo acimo mencionodc, e porct corresponder ù exigêncio
dumo rnois crmplcr e efectivq porticipoçõo do povo, o. direcçõo nocionol do Portido, de-
pois de vórios debqtes, optou pelcr crioçõo, por meio de eleições gerois, livres e democrá-
ticos, duma Assembleio Nocionol Populor, <r primeircr do nossct histório. A Assembleia
Nocioncl Populcr ncr suq quolidade de órgäo supremo dcr sobercrnia do povo, será cho-
moda o proclomqr o existêncio de um Estado nocionol no Guiné, a dotó-lo dum exe-
cutivo e o promulgor umo Constituiçõo poro o nosscr noçäo crfricano.

" AMILCAR CABRAL
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LEI DA SEGURANçA DO ESTADO

Durqnte q nosscr glorioso luta de libertcçôs nocional houve necessidade de elcbo-
ro¡ um<r lei porcr o combc¡te è criminolidode. As ci¡cunstôncias dillceis que rodeo-
rom o nosso desejo de crniquilor c¡ domin<¡çôo estrcrngeircr frente cr um inimigo que
de tudo se se¡vic¡ poro otingir os seus fins, levorqm-nos cr preconizor pencrs çtrcrves,

dæ^a^Êa¡ætê ñâriã"Sl;tf"¿1n¡"Cfl€:s contr<¡ q Pótria' que erclm punidos somente

Se é ce¡lo que tois penqs erom qbsolutqmente oceitóveis no teqtlo do guerrcr' hoje,
tendo em consideroçô6 que um dos objectivos cr alccrnç<r pelo nosso Pcr¡tido e Estcdo
é c recuperoçõo do homem ot¡avés de umc¡ ossistência polfticcl, socicrl e económioq.
objectivos jó consogrcrdos nc¡ nosscr Lei dc¡ Justiço Militcn, forjodcr numo lutc dilicil,
revolucion&ic¡ mos humqno, temos de cricn condições pqrcr o reclizcrqäo desses mes_
mos objectivos.

- Conside¡qndo, pois, todas c¡s vqntcrgens que advirõo dos princípios enuncicrdos,q .Assembleia Nocionol Populcn, no uso da lcrculdcde conferido pelos ortigos 2g.. e ?g.i
do Constituiçõo, dete¡mina:

ARTIGO I.' I - os crimes ,previstos nos art¡gos 86.o e 87.o da Lei da Justiça Hilitar são =-'i
punidos com as seguintes penas:

o) Trabalho obrigatório de 6 a l0 anos;

b) Morte por fuzilamento;

2 - Se a colaboração a que se refere a alínea b) do artigo 86.o não se revestir
de carácter de muita gravidade, a pena será de 3 a 6 anos de trabãlho obrigatório.

ARTIGO 2.' l-A pena de morte por fuzilamento, em nenhum caso poderá ser aplicada
a rnenores ou a mulheres grávidas.

2 - Mesmo quu o runâr, aguando do julgamento, tenha já atingido a meio-
ridade, não lhe será aplicada a pena de morte por fuzilamento por factos gue haja
perpetrado na menor¡dade.

ARTIGO 3.' | - O condenado à pena de morte podeo no prazo de 3 dias a contar da
data da sentença, solicitar graça ao Conselho de Estado.

2- A sentença que aplicar a pena de morte, só será executada após decisão
de recusa de graça pelo Conselho de Estado, ou decorrido o prazo â gue se refêre
o n.o I deste artigo, sem que tenha havido solicitação da graça.

Ãprovcdcr nq sessôo de 30 de Ab¡il

LEI DA MAIORIDADE

Considerondo que o juventude do nosso Pcrls, du¡onte os vórios qnos dq luto de
libertoçäo nocionol, deu provos de mcrturidade e discernimenlo,
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, ARTIGO I.'
MAIORIDADE

ARTTGO 2.'
EMANCTPAçÄO

AR.TIGO 3.'
REVOcAçÃO

Considerqndo que, ncr estei¡c¡ dos princípios conslitucionqis, é necessóri6 locultcr
o comodo sociol jóvem e responsóvel no porlicipoçôe octivo no sociedqde.

Conslderqndo. pois, que há necessidqd.e de ¡rlteror o idade a pcrtir do quol os
cidodáos de ombos os sexos odquirem q plenc copccidode de exe¡cício de di¡eitos, c
Assembleia Necionol Populor, no uso dos otribuições conferidos pelos ortigos 28.. e 2g."
dcr Constiluiçöo, determino:

Atinge a maioridade, adquirindo ptena capacidade 
ju u"ur.í.io de direitos

e ficando habilitado a reger a sua pessoa e a dispôr de seus bens, todo o indivíduo
de um e outro sexo que perfizer dezoito anos de idade.

.A emancipação do melor só poderá ser concedida aos 16 anos de idade, preen-
chidos os requisitos exigidos pela lei vigente.

. - Ficam revogadas as disposiçöes da lei vigente que contrariem o presente
diploma' 

.f,provcdc nc se""õo de 30 de Abril
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ARTIGO 8., Na sentença que decretar o divórcio deve o tribunal declarar se ambos os

cônjuges são culpados ou apenas um deles; havendo culpa de amboso mas sendo
' a de um deles consideravelmente superior à do outro, deve ainda declarar qual

deles é o principal culpado.

ARTIGO 9.' O cônjuge declarado único ou principal culpado não pode na partilha receber
mais do que receberia se o casamento t¡vesse sido celebrado segundo o regime
de comunhão de adquiridos.

ARTIGO 10.' I - O cônjuge declarado único culpado perde, em favor do outro cônjuge,
todos os benefícios recebidos, ou que haja de receber, deste ou de terceiro, em

vista do casamento ou em consideração do estado de casado.

2- O cônjuge inocente pode renunciar aos referidos benefícios por simples

declaração unilateral de vontade; havendo filhoso porém, a renúncia só é per-
mitida em favor destes.

ARTIGO il'' O divórcio por mútuo consentimento só pode ser requerido quando tenha
decorridoo pelo menosu um ano sobre a data de celebração do casamento ou do

reconhecimento judicial do casamento não formalizado e os cônjuges hajam atin-
gido a maioridade.

ARTIGO l2'" O pedido de divórcio por mútuo consentime¡rto não carece de ser fundamen-

tado.

ARTIGO 13'" o divórcio produz entre os cônjuges, após o trânsito em julgado da sentença

que o decretart entre outrosr os seguintes efeitos:

o) A dissolução do casamento;

b) A separação dos bens, após a liquidação do património comum;

c) A extinção do direito de sucessão entre os cônjuges'

ARTIGO 14." l-Salvo o disposto no número dois deste artigo, a acção de divórcio extin-
guê-se pela morte de qualquer dos cônjuges.

2-Para efeitos de produção de prova da existência dos factos já alegados,
pode a acção de divórcio já intentada ser cont¡nuada pelos herdeiros do cônjuge
of end ido.

DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS

AS TRÊS REUNIÕES DA

E AS SUAS PRINCIPAIS

1,U LECISLATURA

DECISOES

ARTIGO 15."

ARTIGO 16."

O disposto nesta Lei é aplicável aos casamentos canónicos.

Considera-se autom'aticamente convertida em divórcio a separação judicial de
pessoas e bens já declarada por sentença judicial transitada em julgado, se, no prazo
de 60 dias contados da data da entrada em vigor deste diploma, as partes não
requererem que seja declarada sem efeito a sentença de separação.

I.. SESSÃO EXRÃORDINÃRIÃ

BOÉ, 23/24 DE SËTEMBRO DE 1973

Foi a 23 de Setembro de 19730 na região já então
livre do Boé, que se realizou a primeira e histórica sessão

inaugural da Assembleia Nacional Popular, no quadro da
heróica luta armada de libertação nacional, a qual no
Cia seguinte, a 24 de Setembro, proclamou a iirdepen-
dência do nosso Estado soberanoo aprovou a sua lei
básica - a Lu Constituição da República da Guiné-Bis-
sau -, e dotou o nosso país independente do seu pri-
meiro executivo - o Conselho dos Comissários de

Estado.

I.. SESSã.O ORDINÁRIÃ,

BJSSAU, 28 DE ABRIL A 6 DE MAiO DE 1975

Já depois da nossa terra livre e totalmente indepen-
dente teve lugar em Bissau, no salão <Abel Djassi>, no
Palácio da República, a primeira sessão ordinária da
nossa Assembleia, que adoptou algumas decisões de
grande importânciao que marcaram a nova fase da nossa
vida. Entre as principais decisões, destacai'n-se:

Uma lei sobre a integração dos solos no domínio
do Estado;

A lei que define o Estatuto do Combatente da Li-
berdade da Pátria;

A lei que pune os traidores e determina a perda,
a Íavor do Estadoo dos bens por eles adquiridos ao preço
do sangue e das lágrimas do nosso povo;

A lei que criou o Museu da Luta de Libertação;

A lei que criou o lmposto de Reconstrução Nacional,

¡sentando do pagamento do mesmo as martirizadas poPu-

lações das ant¡gas áreas libertadas;

e diversas outras leis que puseram termo à existência
de estruturas criadas e mantidas anteriormente pela po-
tência colonial, como instrumento da sua política de

opressão e exploração do nosso povo.

2.' SESSÃO ORDINÁRIA

BISSAU,22DE ABRIL A 3 DE \4AIO DE 1976

Na sessão de trabalhos que agora termina, a última
da primeira legislatura, a nossa Assembleia Nacional Po-

pular debruçou-se sobre uma importante ordem de tra-
balhos, que incluia, entre outros, os seguintes pontos:

,A apreciação de um ano decisivo de actividades do

Governo, no plano interno e internacional;

A apreciação de um projecto de Lei da Nacionali-
dade e de diversos outros projectos de diplomas que
introduzem soluções revolucionárias no campo do Direito
de Família;

O projecto de lei estabelecendo as modalidades do
acto ele¡toral para a próxima Legislatura e o projecto
de um Regimento para a Assembleia Nacional Popular;

O Orçamento Geral do Estado;

A revisão de alguns artigos da Lei de Justiça Militar
que estabelece penas para certos crimes;

Eleição da Comissão que const¡tui, juntamente coni
os deputados de Cabo Verde, o Conselho da U'nidade
Guiné-Cabo Verde, que vai estudar as formas que condu-
zirão à unidade orgânica entre os dois países.

ARTIGO IZ." Consideram-se como sendo de divórcio os pedidos de separação judicial de
pessoas e bens pendentes em Tribunal, se no prazo de 60 dias a contar da
entrada em vigor deste diploma, as partes requerentes não desistirem do pedido.

ARTIGO 18." A regulamentação dos efeitos do divórcio é feita segundo a legislação vigente.

ARTIGO 19." Ficam revogados os artigos 1773j, 1774j) 1775.', 1776j,,1n7.o,1778."., l77g.o,

1780.o, l78l.o, 1782.", 1783.o, 1784.\ 1785.', 1786.", 1787.", 1788.o 1790.o, l79l.o,

1792.o, 1793.o, 1794.o e 1795.' do Código Civil vigente e toda a legislação que

seja contrário ao presente diploma.

ARTIGO 20.' ^ ,As dúvidas surgidas na aplicação desta Lei serão resolvidas por Decreto do
Governoo ouvido o Comissário de Estado da Justiça.

r4provcdcr nc sessõo de 30 de À,brilL
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ARTIGO 8." Na sentença que decretar o divórcio deve o tribunal declarar se ambos os
cônjuges são culpados ou apenas um deles; havendo culpa de ambos, mas sendo

' a de um deles consideravelmente superior à do outro, deve ainda declarar qual
deles é o principal culpado.

ARTIGO 9." O cônjuge declarado único ou principal culpado não pode na part¡lha receber
mais do que receberia se o casamento tivesse sido celebrado segundo o regime
de comunhão de adquiridos.

ARTIGO 10'' I - O cônjuge declarado único culpado perde, em favor do outro cônjuge,
todos os benefícios recebidos, ou que haja de receber, deste ou de terceiro, em
vista do casamento ou em consideração do estado de casado.

2-O cônjuge inocente pode renunciar aos referidos benefícios por simples
declaração unilatãral de vontade; havendo filhos, porémo a renúncia só é per-
mitida em favor destes.

ARTIGO 1l'' O divórcio por mútuo consentimento só pode ser requerido quando tenha
decorrido, pelo menos, um ano sobre a data de celebração do casamento ou do
reconhecimento judicial do casamento não formalizado e os cônjuges hajam atin-
gido a maioridade.

ARTIGO I2." O pedido de divórcio por mútuo consentimento não carece de ser fundamen-
tado.

ARTIGO l3'' O divórcio produz entre os cônjuges, após o trânsito em julgado da sentença

que o decretarr entre outrost os seguintes efeitos:

o) A dissolução do casamento;

b) A separação dos bens, após a liquidação do património comum;

c) A extinção do direito de sucessão entre os cônjuges.

ARTIGO 14." l-Salvo o disposto no número dois deste art¡go, a acção de divórcio extin-
gue-se pela morte de qualquer dos cônjuges.

2-Para efeitos de produção de prova da existência dos factos já alegados,
pode a acção de divórcio já intentada ser continuada pelos herdeiros do cônjuge
of end ido.

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRÂNSITORIAS

AS TRÊS REUNIÕES DA 1,U LEGISLATURA

E AS SUAS PRINCIPAIS DECISÖTS

I.. SESS.ã,O EXRÃ,ONDINÃ,RIÃ,

BOE, 23/24 DE SETEMBRO DE 1973

Foi a 23 de Setembro de 19730 na região já então
livre do Boé, que se realizou a primeira e histórica sessão
inaugural da Assembleia Nacional Popularo no quadro da
heróica luta armada de libertação nacional, a qual no
Cia seguinte, a 24 de Setembro, proclamou a iirdepen-
dência do nosso Estado soberanoo aprovou a sua lei
básica - a l.u Constituição da República da Guiné-Bis-
sau - , e dotou o nosso país independente do seu pri-
meiro executivo - o Conselho dos Comissários de
Estado.

isentando do pagamento do mesmo as martirizadas popu-
laçöes das antigas áreas libertadas;

e diversas outras leis que puseram termo à existência
de estruturas criadas e mant¡das anteriormente pela po-
tência colonial, como instrumento da sua política de

opressão e exploração do nosso povo.

2.' SESSÃ,O ORDIN^H,BI^ã,

BISSAU, 22 DE ABRIL A 3 DE \4AIO DE 1976

Na sessão de trabalhos que agora termina, a última
da primeira legislatura, a nossa Assembleia Nacional Po-

pular debruçou-se sobre uma importante ordem de tra_
balhos, que incluia, entre outros, os seguintes pontos:

,A apreciação de um ano decisivo de actividades do
Governoo no plano interno e internacional;

A apreciação de um projecto de Lei da Nacionali-
dade e de diversos outros pro jectos de diplomas que
introduzem soluções revolucionárias no campo do Direito
de Família;

O projecto de lei estabelecendo as modalidades do
acto eleitoral para a próxima Legislatura e o projecto
de um Regimento para a Assembleia Nacional Popular;

O Orçamento Geral do Estado;

A revisão de alguns arrigos da Lei de Justiça Militar
que estabelece penas para certos crimes;

Eleição da Comissão que constituio juntamente coni
os deputados de Cabo Verde, o Conselho da Unidade
Guiné-Cabo Verde, que vai estudar as formas que condu_
ziráo à unidade orgânica entre os dois países.

ÃSSEMBIEIÃ, NÃCIONAL POPULAR P.i(GINA 3
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ARTIGO I5."

ARTIGO 16."

ARTIGO 20."

ARTIGO I7." Consideram-se como sendo de divórcio os pedidos de separação judicial de
pessoas e bens pendentes em Tribunaln se no prazo de 60 dias a contar da
entrada em vigor deste diploma, as partes requerentes não desistirem do pedido.

ARTIGO 18'" A regulamentação dos efeitos do divórcio é feita segundo a legislação vigente.

ARTIGO 19." Ficam revogados os artigos 1773.', 1774.', 1775.o, 1776.", ln7.o, 1778.", 1779.o,

1780.", 1781.", 1782.", 1783.", 1784.o) 1785.', 1786.o, 1787.o, 1788.o 1790.o, l79l.o,
1792s, 1793.0, 1794.o e 1795.' do Código Civil vigente e toda a legislação q,ue

seja contrário ao presente diploma.

,As dúvida.s. surgidas na aplicação desta Lei serão resolvidas por Decreto do
Governo, ouvido o Comissário de Estado da Justiça.

Aprovtrdc nc¡ sessão de 30 de Ãbrii

O disposto nesta Lei é aplicável aos casamentos canónicos,

Considera-se automlaticamente convertida em divórcio a separação judicial de
pessoas e bens já declarada por sentença iudicial transitada em fulgado, se, no prazo
de 60 dias contados da data da entrada em vigor deste diploma, as partes não
requererem que seja declarada sem efeito a sentença de separação.

I." SESSÃ,O ORDINã,RIA,

BISSAU, 28 DE ABRIL A 6 DE MAIO DE 1975

Já depois da nossa terra livre e totalmente indepen-
dente teve lugar em Bissauo no salão <Abel Djassit, no
Palácio da República, a primeira sessão ordinária da
nossa Assembleiao que adoptou algumas decisões de
grande importância, que marcaram a nova fase da nossa
vida. Entre as principais decisões, destacam-se:

Uma lei sobre a integração dos solos no domínio
do Estado;

A lei que define o Estatuto do Combatente da Li-
berdade da Pátria;

A lei que pune os traidores e determina a perda,
a favor do Estado, dos bens por eles adquiridos ao preço
do sangue e das lágrimas do nosso povo;

A lei que criou o Museu da Luta de Libertação;

A lei que criou o lmposto de Reconstrução Nacional,
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ARTiGO 4." O homem e a mulher unidos de facto, há mais de três anos, podem, enquanto
durar a união e de comum acordo, requerer o reconhecimento judicial da mesm'a.

ARTIGO 5." Para defesa dos seus interesses e havendo justo receio de extrav¡o ou de

dissipação de bens, ou ocorrendo outras causas justificativas, qualquer das partes
pode, decorrido o prazo prescrito no artigo anterior, e na constância da uniãot
requerer o seu reconhecimento judicial.

ARTIGO 6." I - Em caso de cessação da união de facto que tenha durado mais de três
anos, pode a parte não culpada requerer, no ano subsequente à cessação, que lhe
sejam garantidos os benefícios que lhe aproveitariam se o divórcio se tratasse.

2- Em caso de cessação da união de facto por morte de uma das partest a

parte sobreviva pode requerer, no prazo indicado no número anterior, os benefícios
que lhe aproveitariam se a união tivesse sido formalizada.

.A,RTIGO 7." Na falta de acordo sobre.o regime de bens, o regime aplicável é o da camunhão
'de adquiridos.

ARTIGO 8.. É competente para efeitos dos artigos anteriores o tribunal regional de domi-
cílio dos interessados.

ARTIGO 9., O tribunal enviará oficiosamente ao Registo Civil da Região, no Prazo de oito
dias, certidão de sentença do reconhecimento, para efeitos de transcrição nos l¡Yros

com Petentes.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRiAS

A,RTIGO 10.' O Governo, no prazo de trinta dias, a contar da data de publicação da Lei'
deverá elaborar, e publicar legislação processual reguladora do presente diploma.

ARTTGO ll." Este diploma entra em vigor 30 dias após a.sua publicação no Boletim Oficial.

Aptovcdc nc¡ ¡egsão de 30 de ¿lbril
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DA F|L|AÇAO

ARTIGO I..

O totcrl repúdio que o nosso Povo, Portido e Estc¡do moslrorcûn, desde o começc
do lutc¡ o¡modcr de libertoçäo nqcionol, por quolquer fo¡rng de descriminoçôo, nôo se

compodece com legisloçôo como o do Código Civil vigente, Que collsdg¡cf no sou
texto regimes legois diferentes pcn:o os lilhos nc¡scidos ncr constôncia do motrimónio -filhos legltimos - e os noscidos lora do motrimónio - filhos ilegítimos.

Ä firme determinoçô6 em consl¡uir uma sociedade novcr, regidc pelos princfpios
de igucrldode de di¡eitos e deveres, exige, como condiçäo prévic' o ¡econhecimento,
desde o nascimento oté à morte, de iguois direitos e deveres o todos os filhos qucrlquer
que sejcr o estcrdo civii dos seus progenitores e cr proibição de .uso de designoçöes
discriminoló¡ios relotiv<¡¡nente ù fili<rçõo',

O presente Diplomo é um posso importonte porcr cr consogroçöo dos direitos do
cricrnçc, um inslrumento fundcrmentol pcrrcr a crioção do homem novo e um cont¡ibuto
reol porc 6 potrimónio culturql da humonidode.

Ãssim, q Ä,ssembleic Nacionsl Populor, no uso da foculdcde otribufdcr pelos
ortigos 28," e 29.' dcr Constituiçôo, dete¡mino:

Todos os filhos são iguais e têm iguais direitos e deveres, qualquer que seja
o estado civil dos seus progenitores.

JAPÍTULO ili
Art.o 28.o - A As¡embleia Nacional Popular é o

órgão supremo do Poder de Estado. Ela vota leis e reso-
luçöes.

Art.o 29.o - A Assembleia Nacional Popular delibera
sobre questões fundamentais da política interna e exter-
na do Estado e controla a aplicação da linha polít¡ce,
económ¡ca, social e cultural definida pela Partido.

Art.' 30.o - A Assembleia Nacional Popular tem o
direito de modificar ou anular as medidas adoptadas
pelos órgãos do Estado. Ela pode constituir comissôe¡
de ínquérito. O Conselho dos Comissários de Estado é
responsável perante r Assembleia Nacional Popular.

Art.o 30.o - A Assembleia Nacional Popular tem o
direito de modificar ou de anular as medidas adoptadas
pelos órgãos do Estado. Ela pode const¡tu¡r comissões de
inquérito. O Conselho dos Comissários de Estado é res-
ponsável perante a Assembleia Nacional Popular.

Art.o 3l.o - A Assembleia Nacional Popular pode
delegar poderes legislativos ao Conselho dos Comissá-
rios de Estado. Esta delegação é feita por tempo limitado
e para questões determinada¡.

Os decretos-leis adoptados pelo Conselho dos Comi¡-
sários de ,Estado são submetidos à ractificação da Assem-
bleia Nacional Popular na primeira sessão ordinária após
a sua adopção.

Art.o 32.o - O deputado à Assembleia Nacional Po-
pular representa os interesses nacionais. Ele tem o dever
de manter um cqntecto e¡treito com os seu¡ eleitore¡ c

de prestar regularmente contas das suas ¡ctividades.
Sob proposta do Partido, ¡ Assembleia ,Nacional

Popular pode destituir o deputado que falte gravemente
aos seus deveres.

Art.' 33.o - Salvo em caso de flagrante delito ou
de assentimento da Assembleia Nacional Popular, o de-
putado não pode ser perseguido por guestão criminal ou
disciplinar, em juízo ou fora dele. Ele não pode ser
em caso algum perseguido por questão criminal ou disci-
plinar, em juízo ou fora dele. Ele não pode ser em caso
algum perseguido, detido, ,preso, julgado ou condenado
por causa de opkriões ou de votos emitidos no exercício
do seu mandato de deputado.

rArt.o 3,1.o - Os deputados à Assembleie Nacional
Popular prestam juramento nos seguintes termos:

aJuro que forel o gue estiver nos minhos
fort¡,s o flm de rcol¡zol os objectlvos prtnctpols
do Constitulçõo: Iiquldoção totol do reglme
colo,nìal, unìdode do Gulné e Cobo Verde, pto-
gresso socfoh.

Art.o 35.o - A Assembleia Nacional Popular é eleita
por um período de três anos e reúne-se, em sessão ordi-
nária, pelo menos uma vez por ano. Ela pode também
reunir-se em sessão extraordinária por iniciativa do Con-
selho de Estado, do Conselho dos Comissários de Estado
ou de dois terços dos seus membros. Todas as questões
do seu funcionaments são reguladas por tei.

l^
¡;

I

ARTIGO 2..
Os pais têm os mesmos direitos e deveres em relação aos filhos nascidos

no casamento ou fora dele.

ADmr/trì eo Reconhecida a filiação, nos termos da legislação vigente, o regime legal apli-nÃrr\tt'' '' cável aos filhos, qualquer que seia o estado civil dos seus progenitores, é o este-
belecido na lei em vigor para os filhos nascidos na constância do matrimónio.

ARTIGO 4.'

.ARTIGO 5..

Fica proibido o uso de designações descriminatórias relativamente à filiação

Ficam revogadas as disposições da lei vigente gue contrariem o presente
Diploma.

Ãprovcdo nc ¡o¡siÍo de 30 dc Ãbrtl -
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ARTIGO 2."

P

BASE XIII

BASE XIV

O registo e a prova de nacionalidade serão objecto de diploma regulam

BASE XV

Não pode ser invocada perante a ordem jurídica interna qualquer outra
nalidade que possa ter um indivíduo que, nos termos do ordenamento j
em vigor na República da Guiné-Bissau, é cidadão guineense.

BASE XVI

Esta regiáo flca ao Sul do nosso
país e faz a frontejra com a Repú-
blica da Guiné. A, sua principal pto-
dução é o arr!z. Tombali é uma re-
grão de variadíssimos recortes e com
enormes bolanhas. que o. número de
braços disponíveis tem dificuldade
em cultivar. Nasta região também
existe a criação de adimais. A' sua
actividade comercial é bastante in-
tenså,, pois é uma das regJões otlde
existem mais Armazéns do Povo. .4.
populaçáo escolar exige Já urna es_
cola de ensino secundário.

R"giõo de Tombol¡
Faremos uma barragem e uma central especial no Saltinhor para

produzir electricidade para aquela fábrica que transformarâ, a bauxite
em alumínio. Será construída uma escola agrícola em Quitáfine ou Gambiel;
uma estrada que ligará Catió a Tite; um hospital de Sector em Tombali
e um em Catió, pelas Nações Unidas. O camarada Victor Freire Monteiro
seguiu já para Kinshasa a fim de assinar um acordo Para o financiamento
das obras pela BAD e um acordo Para o estudo das obras do Sul que figa-
rão no futuro, S. João, Fulacunda, Quebo, Xitole e Bambadinca.

LUIZ CABRAL

. Os efeitos da aquisição não originária, perda e reaquisição da nacional
guineense só se produzem a partir da data do registo das massas.

+.<

As dúvidas e lacunas surgidas na aplicação da presente Lei serão
por decreto do Conselho de Comissários de Estado, ouvido o Comissário
da Justiça.

de
..ESCLAREC]}IENTO TOTAL DOS PROBLEMAS DO NOSSO PAÍS'

O cc¡rn<¡rcdc Pam N'8r¡nhe, Ic-

viqdor re deputqdo ù Ãg¡en-
bteic Naciou<rl Populcr Pelc

Regiöo de Tourbcli

Nós todos licámos sctisfei-
tos com o ¡esultqdo destcr

reuniôo e pela formc como
têm corrido os trcrbclhos. A
Ãssembleicr Nacionol Populqr
é um trobalho muito sé¡io
porque nelcr tod<¡ c gente se
reune pcrcr discuti¡ os l)ro-
blemos ¡elacionc¡dos com c
vida do nosso povo. Assim,
duronte vórios di,c¡s, discuti
mos vúric¡s leis que lo¡om
crprovcdcrs pela mqio¡ic dcr
Assembleia.

.A,lgumcs dessas leis sôo

mesmo leis que vêm subs-
tifuir crs ontigos leis colonicris
e que nåo serviom os inte-
resses do'nosso povo que náo
deu a sucr opiniôo ncr suo
oprovoçõo porque elcrs vinhcrm

dcr *metrópole' e portqnto ndo
servicrm os interesses do Povo.

Todos os deputcrdos contri-
buf¡am na discussão e 6pro-
vcrçäo desscrs leis porque sen-
do eles os representontes do
povo dc sucr região, devem
,sair dc¡qui completcrnente es-
clcnecidos c fim de poderem
info¡mcr o povo sobre todas
cs resoluções tomc¡dcrs nesto
Ässembleicr e qucis os crssun-
tos cli discutidos, porcr que
ele posscr estcrr ciente de tudo
o que se possou duronte estcr
reuniöo de muit<¡ importôncrcr
pcr¡a o futuro d9 nosso rrqls
e do nosso povo.

Por isso estcrtos certos de
que o povo vcri c¡ceitcrr ìodos

cs medidos crprov,crdos nq As-
sembleio Nacional Populcr

que esto ono prolongou por
mais dic¡s os seus t¡oboihos
c¡ fisr de poder chegor q umcr
conclusôo válidct, Ãs leis crqul
crdoptcrdcs väo conhibuir mui-
to pcr<¡ o desenvolvimenio do
nosso povo e nós, cpós o nos-
so regresso vcrnos explicá-los
muito bem às populoções dos
regióes que crqui representcr-
mos cr fim de crs poderem
compreender muito bem e
ojudcrem <r cumprl-l<rs.

Quero felicitar c nossc .As-
sembleia Nocional Populcn,
os seus dirigentes móximos e
os ccrmcncrdcrs deputcrdos pelcr
suc¡ conbibuiçåo pøcr o bom
crndcrmento deste trcibalho, o
que constitui mais uma vitó-
rio nc¡ vidc do nosso Portido
e do nosso Povo.

BASE XVII

A presente Lei entra imediatamente em vigor

LEI DO CASAMENTO NAO FORMALIZADO

Ä inexistência de protecçôo legol dc¡s .uniões de facto, em comul¡hão pleno-

vidq, enl¡e um homem e umcr mulhe¡ com copocidode legcrl pcro controir
denorninodc¡, no p¡esente diplomcr, coscm,ento nõo lo¡mc¡iizcrdo, tem conduzido,

inú¡me¡os sJsos, cf situcrções desostrosqs, nöo só pcra crqueles que; por qctro

optcnom pot umcr vidc¡ em comum, como poro os filhos n<¡scidos n<¡ constôncic
uniões.

fnúmeros söo os c<rsos em què um homem e umcr mulher vivendo em
perdem lodos os direitos ou têm desprotegidos os leqítimos inTe¡esses morois ou
trimoniois odquiridos, pelo simples focto de a lei näo reconhecer dignidode c
situ,cçöo.

Contudo, o prático id demonshou lorgcmente que um cqsomento n&o
é consequentemente tåo me¡ecedor de protecção legcrl como estes.

Reconhece-se, portonto c¡ necessidode de proteger com texto legol, os

ARTIGO I."

Ä regulcrnentoçöo de tcl sihrcrçäo de vida social é c¡ demonstrc¡çõo ineøÍ
dcr profundc consciêncicr dcs ¡ealidc¡des e reflecte c cSccidade de escolhcr dæft.
mois iustds po¡cr cr resoluçôo dos problernas de um povo empenhcrdo nc constþç
de umo novc sociedcrde. i,',4ssim, c À.ssembleia N<rcional Populcrr, no uso dc¡s foculdades qt¡ibufdcs lçt
crrtigos 28.o e 29." do Constituiçõo, determino: ,iì

U
| 
- O casamento não formalizado é a união de facto, em comunhão I I

de vidao entre um homem e uma mulher, com capacidade legal para cod 
Imatrimónio.

2 - O casamento não formalizado porduzirá todos os efeitos prspriJl
casamento formalizado, quando for reconhecido judicialmente. 

_ J,O Tribunal competente poderá reconhecer o casamento não formalií :

desde que reúna os requ¡sitos de singularidade, estabilidade e seriedade pró$
do casamento. 

í
ARTIGO 3." Os efeitos do casarñento reconhecido, judicialmente são retroactiyos

. do início da união.

d

DEPUTÃ,DOS
DE TOMBALI

M'Bonq Motchê, 55 onos,
lcrvrodor; Ncr Hqn Nc Quilo,
40 cnos, lcrvradol Quefode
Na Tchumcr, 45 crnos, lcrvro-
dor; Seni N'Djoi, 37 qnos, iq-
vrodoq M'Bunde Nc¡ Naum, 50
onos, lovrodo¡ Solly Bqn-
guró, 60 qnos, l<¡vrc¡do¡ci; Se-
cun<¡ Cqsscrmó' 45 anos, lcr-
vrcdot Ulé No Biotchcr, 26
onos, enlermeiro; Fodé Na
Noi' 70 qnos, lcryrc¡do¡; Pan
N'Bum, 36 crnos, lcrv¡odor;
N'Denhe :N <r i f o, 36 crnos,
FÃRP; úmoro Djaló, FARP-e
Vice-Presidente do Conselho
de Estc¡do e Chefe do Es-
tqdo-Moio¡ dos . F.Ä.RP; Otto
Schocht, iadiolelegrcrfistcr e
Comissó¡io de . Estcrdo dos
Trcrnsportes e Comunicações.

à¡
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c) ,Aquele que casar com homem ou mulher estrangeiros e declarar, até à

celebração do casamento, que adopta a nacionalidade do outro cônjuge,
se a lei deste o permitir;

d) Aquele que, havendo nascido em território guineense, de pais estrangeiros
e sendo considerado por outro Estado seu nacional, declare, por si, sendo
capaz, ou pelo seu representante legal, sendo incapaz, que não quer ser
guineense;

e) Aquele a quem, sendo incapaz, tenha sido reconhecida ou atribuída a

nacionalidade guineense por efeito de declaraçãe ou requerimento do
seu representante legal, se declarar, quando capazr que não quer ser
guineense, e provar que tem outra nacionalidade.

2-Compete ao Governo decidir, ponderadas as circunstâncias particulares
de cada caso, sobre a perda ou manutenção da nacionalidade:

o) Se a aguisição da nacionalidade estrangeira for determinada por natura-
lização directa ou ¡ndirectamente imposta a residentes no respect¡vo Estado;

b) Se os factos a que se refere a alínea b) do n.o I desta Base só forem
conhecidos depois de haverem cessado o exercício das funçöes ou e pres-
tação do serviço militar ou se o Governo não chegar a designar prazo

Pera o seu abandono.

BASE D(

O Governo pode decretar a perda da nacionafidade:

l. Aos guineenses considerados por outros Estados como seus nacionais, que
se comPortem, de facto, aPenas como estrangeiros;

7. Aos guineenses definitivamente condenados por crime doloso contra a

segurança externa do Estado ou que ilicitamente exerçam a favor de
potência estrångeira ou de seus agentes actividades contrárias aos inte-
resses do País.

CAPITULO IV

DÃ NEQInSIçÃO DA, NÃCIONÃTIDADE

BASE X
Pode readquirir a nacionalidade guineense:

l. O que, depois de haver adquirido outra nacionalidade, estabelecer domi-
cílio em território nacional e declarar gue pretende readquirir a nacio-
nalidade guineensè;

2. O que, após haver perdido a nacionalidade por decisão do Governo, obtiver
graça especial de reaquisição;

3. O que houver adquirido a nacionalidade estrangeira por virtude de casa-

mento se, no caso deste ser dissolvido, deçlarado nulo ou anulado, esta'
belecer domicílio em território nacional e declarar que pretende readqui-
rir a nacionalidade guineense;

4. O que, havendo perdido a nacionalidade em consequênc¡a de declaração
feita pelo seu representante legal, tiver domicílio em território nacional
e declarar, após a cessação da incapacidade, que pretende readquirir a

nacionalidade gu ineense.

CAPÍTULO V

DrsPosrçÕEs DrvEnsÃs

BASE XI

A nacionalidade guineense adquirida nos termos da Base V produz os efeitos
da nacionalidade originária.

BASE XII
l-A nacionalidade originária produz efeitos desde o nascimento do inte-

ressado, ainda que as condiçöes de que dependa só posteriormente se tenham
verif icado.

. 2-A nacíonalidade atribuída-nos termos do número anterior não prejudicam
a validade das relações jurídicas anteriormente estabelecidas com fundamento
em nacionalidade divers¡. .
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Reg i ISSOU
Financiados por um país árabe, o Koweite, serão construídos em Bis-

sau, um porto e um aeroporto, novos. Há um projecto agrícola em marcha
na zona de Prábis, com a ajuda de técnicos argelinos. Com o objectivo
de melhorar a nossa cidade de Bissau, para a tornar numa cidade bonita
e organizada, serão construídas novas casas para se acabar com o sistema
de construções ant¡gas. Será construído um novo liceu em Bissau, com a
capacidade de 700 a mil alunos, uma escola de Magistério Primário, etc.
Em Pecuária, temos prev¡sto, jâ para o mês de Julho, a criação de um
centro de produção avícola, com a capacidade ahual de 136 mil frangos
de carne e 700 mil ovos de consumo.

LUIZ CABRAL

õodeB

1l

A região de Bissau, onde se situa
a capital, encontrava-se totalmente
sob domínio do inimigo durante a
luta armada. Ela tem alguns rios. a
sua f,loresta Dão é mu'ito densa- e
é esseneialmente composta de p'al-
meiras e outras árvoras. A popula-
ção dedica se a pequeDos empreg:os
na cidade, a outra parte que está
fora da cidade pratrca a agricultura,
eendo a sua principal produção o
arroz. Existe grande actividade co-
mercial e pescatória. É nesta região
que se encontra as melhores ssgolâ.s,
hospitais e transportes.t

il
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"F]CÁMOS AO CORRENTE DE TODAS AS REALIZAÇÕES
E PERSPECTIVAS'

O c-¡ncrcdq Mório Cabrcl
Comissório de Eslcds dc Edu-
ocçäo Nceion<rl e Culh¡¡s e
depulcdo & Ãssembleit¡ Nqcio-

,ncl Populcr pcla Bcgiöo

de Blsst¡u

Podemos dize¡ loi com
gronde honrcr que nós, os de-
pulodos de Bissou, recebemos
pelo segundo vez estg reu-
niáo dc¡ ,A,ssembleic¡ Nc¡cio-
nol Populcn. Isso é muito bom
porque 6e repcr¡crrmos, todos
os sessões foram públicos e
houve ¡eolmente umcr gronCe
pcrrticipcçõo do pr1 blico
de Bisscru, dumo formc gercrl
empregcdos c oulros t¡qbq_
lbcrdores que quiserom par_
ticipcrr poro ve¡ cr formq co-
mo decorre¡em os trqbolhos
dc A,ssembleic Nc¡cionol Po-
pular, Portcrnto penso que tu_
do isso, clérn do próprio inte_
rqsse dc .Assembleicr, foi tcrm-
bém um factor de mobilizoç.5o,
um foctor de conscienciolizq_
ção do nosscr populcrÇôo em
gerol, mcrs porticulcnmente de
Bissou, que teve cr opo¡htni_
dade de verifico¡ como é que
funcionc o órgão móximo do
nosscr soberonic, dent¡o do

mcior espfrito democrótico e
dos relcrções de comorodcgem
e de responsobilidcde de to-
dos os depul<¡dos eleilos des-
de o époccr do luta. Neste qs-
pecto podemos afirmcrr r¡ue
{oi muito bom pcro cr nossc¡
regiöo.

Äs leis que forom crp¡ovo-
dcrs säo leis muito importon-
tes porque, se tivermos ern
contq que nesta sessäo de ho-
je foi constitufdo <¡ comissõo
que lcz pcrrte do Conselho
de Unidcrde da Gui¡é e Cobo
Verde, que vc¡i estudo todos
os dssuntos pcn'o depois os
submete¡ o consideroçõo do
nossc¡ Ässembleia, mos forcrm
discutidos tcrmbém vôios ou_
lros importcrntes qssuntos tois
como cf lei da nqcionolidcrde'
o lei do ocrsomento nôo Io¡-
molizodo, a lei do divórcio e
cr lei que dete¡mina os condi_

ções qræ permitem o um indi-

víduo ser eleitor ou condido_
to ù Assernbleicr Nocionol Pc-
pulø. Enfim, foi discutidc u-
mq sé¡ie de pontos de octus-
lidcrde importc¡ntes. Mois do
que isso, oinda tivemos cr o_
portunidode de ouvi¡ um dis-
curso importcrntlssimo do co_
mcrqdq P¡esidente Luiz Ccbrol
sobre o estc¡do na Noção on-
de nos pôs cro co¡rente de to-
d<¡s os reclizcrções jó levcr-
døs c¡ cabo e dcrs perspeclivas
pcrrc o futuro. Ouvimos Ìcr¡n-
bém hoje o c(rnc¡odq Frdn-
cisco Mendes que nos repisou
nesses pontos, mc¡s tivemos
tc¡¡¡rbém c oportunidode de
ouvir crquele grande discur-
so do ccrncr<¡dc Ã.ristides Pe-
reira sobre cr situaçäo em
Cc¡bo Ve¡de e sobrc cr prô-
pricr evoluçä6 do nosso Po¡ti-
do, o P.A,IGC que, ctincl, é
o fqcto¡ de loda estcr nossc¡ lu_
to e de todc q situoç&o q,re
vivemos.i:

/rl
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DEPUTADOS
DE BISSÃ,U

Luiz Cobrol, 45 onos, p¡e-
sidente do Conselho de Es-
todo; Ioõo Bernqrdo Viei¡o,
38 qnos, P¡esidente dcr Äs-
sembleio Nqcionol Populor e
Comissário de Estodo dcs
Forços Armcrdc¡s; Constonlino
Teixeirc¡, 42 qnos, Comissório
de Estcrde dcr Seguronçc No-
cion<¡l e Ordem Público; Co¡-
los Correi<r, 42 qnos, <rgróno_
mo e Comissório de Estoclo
dos Fincrnçcrs; Ccrmen Pe¡ei-
ro, 40 crnos, enfermeiro e qc-
tuol respons&vel pelo orgo_
nizoçåo do Portido em Bissqu;
Mó¡io Ccbrol, 35 onos, ogró-
nomo e Comissário de EstoCo
dcr Educoçô6 Nqcioncl e Cul-
turo; Morgcrdo Tc¡vcnes Yé, 3I
cnos, PÃRP; lustado Vieircr,
32 cnros, FARP
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Elsta região é forrnada por uma
série de ilhas^ maior d'a.s quais é a de
Bolama onde'se situa a capital. Bo-
lama é uma das terras do nosso pals,
que mais resistência se apôs à domi-
nação colonial portuguesa. o que le-
vou o Governo fascista- português
aba-ndoná-la completa¡¡ente. A água
salgada invade constante¡¡ente bola-
ohas cultivadas e estraga o ür-
xoz. O seu povo dedica-se à lavoura
à pesca. pois os seus rios são ri_
cos em þeixes, à criaçáo de auimais
e ao artesanato. A sua aetividade
comercial é fraca.

R"giõo de Bolomo-Biiogós
Vamos fazer uma fábrica de sumos e conseryas de frutas de toda

a espécie para o consumo interno e para exportação, a fábrica <Titina
Silálo em Bolama. Portanto, temos que desenvolver por toda a partet
plantações de árûores de frutas de toda a espécie. Em pecuária, serão
construídos dois aviários, em Bolama e Bubaquer com a capacidade de
2 mil galinhas poedeiras cada. Será instalada uma rede de alta tensão,
Bubaque-Bruce, numa extenção de l8 kms. A região receberá em breve,
uma vedeta-ambulância para os serviços de Saúde, no valor de I 500 con-
tos; a construção de um internato em Bubaque, etc.

LUIZ CABRAL

CAPÍTULO U

DÃ AQUISIçÃ,O DÃ, NACIONÃLrDÃDE

sEcçÃo r

Dcr cquisiçõo d,c nccionalidade por cidqdõos
BASE V

O cidadão caboverdiano originário que tenha a sua residência hab
República da Guiné-Bissau pode, a todo o momenton adquirir a nac
guineense, por simples declaração prestado por si, sendo capaz, ou
representantes legais, sendo incapaz, Perante a autoridade competente.

SECÇÃO ii
Dcr cquisiçõo dcr nacionclÍdcde pelo ccrstrmento

BASE Vi

| -O cônjuge estrangeiro de homem ou mulher nacional pode adq
nacionalidade guineense se disso manifestar expressamente a vontade após
anos de constância do matrimónio e um ano de residência em territério
desde que renuncie à nacionalidade anterior.

2-A nulidade ou anulação do casamento não prejudica a nacionalidade adqri
rida nos termos desta Base, desde que aquele que adquiriu a nacionalidade pj

casamento tenha contraído este de boa fé e enquanto tiver dom'icílio estabelæii
em territór¡o nacional. 

I

SECÇ,õ,O m ..,_j
Dc crquisiçõo dcr nacionalidade por n'qturcrlizcrçõo ; -il

BASE VII 'IJr

l-O Governo pode, por decreto e sob parecer do Comissário de Es,tado d

Justiça, conceder a nacionalidade guineense, mediante naturalização, aos estra'
geiros que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições: -ì

' o) Serem maiores ou havidos como tais, tanto pela fei guineense como {
lei nacional do seu Estado de origem; 

I

b) Terem bom comportamento moral e civil e oferecerem garantias políti
de integração na sociedade guineense;

c) Residirem habitual e regularmente, há dez anos, pelo menosr em territó
:nacional.

2--A concessão da nacionalidade guineense por naturalização poderá.\
extensiva aos filhos menores e solteiros do naturalizado se este assim o-l
requerido no próprio acto da naturalização.

3 - Quando o considerar justo e oportuno' o Governo poderá
nacionalidade guineense com dispensa da condição a que se refere a al tnea

n.o I da presente Base:

o) A pessoas que, atrib
festem a vontade de
ciem expressamente

uindo-se a si próprias a ascendência guineensei
se integrar na comunidade nacional, desde que

cílio em território nacional; 
-

b) A pessoas que tenham prestado serviços relevantes ao povo da

e Cabo Verde, durante ou após a luta de libertação nacional.

CAPÍTULO ffi. 
DÃ PERDÃ, DÃ.NãCIONATIDADE

BASE VIII

I - Perde a nacíonalidade guineense: ii:
a) Aquele que adquira voluntar¡amente uma nacionalidade estrangeira¡

b) Aquele que, sem licença do Governo, aceite funções públicas ou ¡
serviço militar a Estado estrenge¡ror se não abandonar essas funçft

- serviço dentro do prazo que lhe for designado pelo Governo;

"ASSIMILADO O PENSAMENTO DE AMÍLCAR CABRAL,,

O camarc¡da Vqsco Ccbrsl Co-

misgúrio de Estcdo de Dese¡-

volvimeolo Eco'nómico e Plc¡ni-

Iicaçõo e deputcdo ù .Ássem'

bleicr N¡¡cioncl PoPulcr, Pekr

Regiõo de Bolcma'Biicgós

Ã Assembleic¡ N<¡cionql Po.
pulcn, que dec.or¡eu de ?2 de
.A,bri1 crté oo dicr 3 de
Maio, foi grcrnde sucesso do
nosso povo, demonstrou cr

nosso ccrpocidode de orgoni-
zoçôo e consolidou nc Próti-
co <r ligoçåo íntimcr que hó en-
treonossoPovoeonosso
Portido, nä qucrlidode de diri-
gente do povo dcr Guné e Cc-
bo Verde. "4. Assembleio No-
cioncl Populcrr demonstrou <r-

quelcr sucr ctrpccidcrde de ini.
cicrtiva, umo gTrcrnde mqtu¡i-
dade pollticc e é bem o pro-
vc de que o nosso povo vci
rec¡lizqr, sob c direcção do
nosso Pcntido, os obectivos
móximos do nosso Pcrtido que

sõo o reconstruçõo ncrcional,
umc¡ te¡rc¡ de prognesso, de paz

e de felicidade e cro mesmo
tempo cr unidade da Guiné e
Cc¡bo Ve¡de que é o obiectivo

supremo do nosso Portido. Por
tudo isto e pelcs leis qrte
tombém forcrm votodos, estcr
reolizoçás dc¡ Assembleiq
Nc¡c:oncl Populcrr é urn c¡cÌo
de gronde significcrdo polftico'
e de importôncicr nöo só na-
cionol mas tombém interno-
cionoi.

Nós com cr reolizoçõo d<r
Assembleic Nqcionql Populcrr
conseguimos de certezcr gron-
gecrr mois umcr vez o respei_
to e <¡ ionsidercçäo que os
ouiros povos e os outros na-
ções nõo só em .Áf¡iccr mcrs
no mundo, têm pelo nosso
Pcrtido e pelo nosso Estojo
nc¡ Guiné e em Cobo Verde.

Foi pcrro mirn, um motivo
de grcnde clegricr mcris est<¡

vitória do nosso Pcrrtido e dci

nosso povo, sobretudo Porque
voi demonslrcr oo mundo que

nós na Guiné-Bissou e em
Ccbo Verde' sob direcçä6 do

nosso Pcntido, somos os ver-
dqdei¡os continucrdores do
penscrmento -do grcrnde lLder
ofriccrno e intemacionol que
é o comoro{c .Amícor Cobrol.
O pensomento de Amílccr Co-
brc¡l tem hoje umcr projecçâo
exhoordinôi,:¡ em todo o mun-
do e- é pcno nós motivo de
encorojcnnenþ scber que na
Guiné-Bisscru e em Cqbo Ver-
de esse penscmento foi assi-
milc¡do pelcrs mossos e que se
t¡aduzir por reolizcrções cor-
cretcrs sob cr direcçôo do nos-
so Pc¡¡tido, que esse penscr-
mento é seguido, que esse
penscmento é rè<rli¡mqdo c
que esse pensdmento seró c:¡-
dcr vez msis consoìidcdo no
futuro, pcrcr que nós possc-
mos ve¡dqdeircrmenie s€r rro-
çðes com proiecçäo nõo só

em Africc mcrs no mundo.

DEPUTADOS
DE BOIAMA.
-BITAGÓS

Anhono do Cunha, 33 cnos
de idode, F.A'RP; Ãgostinho
Roberto Pereiro, 27 onos,
trc¡balhodor dcr Funçôo. Ðú-

bliccr; Fitipe da Silvo, 28

onos, FARP; Honório Gomes
da Fonsecc, 37 qnos, actuol
embc¡ixador do nosso Poís nc
URSS; Gcrudêncio de Sous<¡
Ccs'volho, 40 onos, médico
dentistc; Lúcio Soo¡es, 36
c¡nos, Chefe do Estado Moio¡
<rdiunto dos FARP; Vasco Cq-

!

à nacionalidade anterior e yenham esta

1

*

^

brcl, 49 onos, comissdnio de
do Desenvolvimento
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LEI DA NACIONALIDADE 5
f A reg'ião de Gabú fica situada no
Ì Leste d,o País. e tem Poucos rros e

fcom poucas áryores. É urna reg'ião
I seca e mais elevada que todas as

Êoutras regiões da nossa terra. A
Tsua populaçáo dedica-se à criação
* de vacas cabras e carneiros Por
$consegu,nt.e é uma região de leite'
f CaUri sente a falta de escolas. hos-
Ë pltais e transportes. As suas 'estra-
Ëdas encontran-se etn más condições,
o qtre faz com que haja a fraca ac-

Ì tividade comercial embora haja Io-
ii3as e Armazéns cío Povo quase em

CAPÍTULO I

Dc¡ nc¡cionqlidcrde origrinóricl

BASE I

I -É cidadão guineense:

o) Todo aquele que nasceu no actual terr¡tório da República da Guiné-Bissau

antes da entrada em vigor deste diploma;

b) Todo aquele que, tendo nascido fora do território nacional antes da

entrada em vigor deste diptoma, o,fo¡ de pai ou mãe que beneficie da

nacionalidade !uineense nos termos desta Base, excePto se declarart até

3l de Dezemb"ro de 1976, por si, sendo maior ou emancipado, ou pelo

seu representante legal, sendo incapaz, que não quer ser cidadão gui-

ñeense;

c) Todo aquele que, não preenchendo os reguìsitos estabelecidos nas alíneas
' 

precedentur, ,à deu, como nacional, à Luta de Libertação, ganhando direito

äo Estatuto do Combatente'da Liberdade da Pátria'

2-Os indivíduos contemplados na alínea o) do n.o I desta Base, quando,

senCo filhos de pai e mãe nasciãos fora do território nac¡onal' não quiserem bene-

íiciar da nacionalidade gu¡neenser deverão declarar a sua renúnciao-por ii, sendo

cnpazes, ou pelos r.r, i.pr"t.ntantes legais, sendo incapazeso até 3l de Dezem-

bro de 1976.

3 - Os prazos previstos nos números anteriores pod_erão ser alteradost ocor-

rendc circunstâncias especiais do caso, por decisão do Governo'

BASE II

I - Os indivíduos nascidos em território nacional após a entrada em vigor

deste diploma são guineenses se Preencherem alguma das seguintes condições:

a) Serem filhos de pai ou mãe de nacionalidade guineense;

b) serem filhos de pais apátridas ou de nacionalidade desconhecida;

c) Serem filhos de pais estrangeiros que não se encontrem no territór¡o

nac¡onal ao serviio do Estadt a que Pertencemt e não declararemr Por
si, sendo maiorei ou emancipados, ou pelos seus rePresentantes legaist

sendo incaPazesr que não querem ser guineenses'

2 - Salvo prova em contrário, os recém-nascidos expostos enr território nacio-

nal presumem-se nascidos nesse território'

BASE III

os filhos de pais gu¡neenses ou de.pai ou mãe guineense, nascidos em terri-

tório estrangeiro 
'após"a entrada em vigor do presente diplomao são guineenses

:,. pi'ee'ncheiem alguma das seguintes condições:

ì. Er¡coni¡-ar-se o pai ou a mãe guineense nesse território ao serviço do Estado

gu ineense;

T.Declararemporsi,sendomaioresouemancipadoso.ouPelosseuslegais
rePresentantes, sendo incapazes, que querem ser gulneenses;

3. Terem nascimento inscrito.no Registo civil guineense através de declaração

prestada pelos próprios, i.ndo 
"maiores ou emancipados, ou Pelos seus

legais representantesr sendo incaPazes;

4. Estabelecerem domicílio vo!untário em território nacional e âssim o decla-

rarem Perante a entidade comPetente'

Regiõo do Gobf
No Boé, em Gabú, há bauxite e queremos explorá-la. Brevemente a

Roménia estudará concretamente, connosco, o problema da bauxite' A
nos,sa ideia e a dos responsáveis pelo departamento de estudos, é Começar

a desenvolver o Boé, antes de se iniciar a exploração da bauxite; para isso,

vamos criar um departamento Para o desenvolvimento dessa região. Es¡g

trabalho começará cot " construção de um caminho de ferro que irá de

Bcé até Buba onde existe possibilidades de construirmos um grande porto'

de exportação da bauxite transformada. Novas tabancas serão construídas

no Gabú e em Pitche 
LUrz .ABRAL

"ENTRÁMOS NUMA NOVA FASE,
gentes do Pcrrtido Peio s=u
gronde trobclho recrlizcrdo dg-
¡crnte o tempo em que o nos-
so Pcntido e Estcrdo exerce-
rcrm qs suos octividqdes nc¡

ccrpitol. As leis crprovcdos in-
dicom precisomente os objec-
tivos do nosso Pcrrtido no
sentido de proteger todos os
cidcdåos. .A.qui podemos ci-
tor a lei que determincr c¡ obo-
licão do noçäo de filhos ile-
gíiimos. Todos nós scbemos
pe¡leitc¡mente que hovicr umcr
ãif.tutço muito descgrsdóvel,
no que respeito ò lei onterior'
do iempo coloniol. em que ho-
vio sempre os filhos ilegois,
quer dizer, os que náo ercrm
reconhecidos como sendo ver-
dodeiros lilhos. Como scrbe-

rfros, cr nossq luto tem um ob-
jectivo muito ctrcro que é Ce-

fender todos os cidodãos, c
fim de lhes dor todos os Pos-

sibilidades de. conquistorem
todq o suc dignidode dent¡o

do seu pcrís.

Lodas ls zonas da regiáo.;

O cconqc¡dc Pculo Corteic,

presidente do Comité de Esta'

cio dc RegiËo de Bisscr¡ e de-

putcrdo ù Assenbleic Ncrcioncl

Populcr Pelcr Begiôo de Gcbrt

É clo¡o que quonto ros
rruãolhos d:sto Assenrblei:
liocionol Populor temos mtti-
to que fcrlor c¡ fim de exPii-
cor melho¡ como é que c:s

coisc¡s correrqm. Como sqbe-
mos istc é um órgõo de es-
perdnçd, do nosso povo, e,
por isso, estc¡s medidc¡s :qui
tomodds, sóo medidcrs que
todos nós esperomos venhom
c dor gronde contribuição Po-
rct d nosscl luto nestq suo
novcr fose de reconsiruçóo
ncrcional. Como todos devem
ter escutodo otrovés do ródio,
nestc ¡eunião do Assembleict
Ncrcionol Popular, segundo
os experiêncios odquiridas
nos onos ,<rnteriores, os tro-
bolhos deste ono correrom
de melhor mcnei¡cr do que os

troboìhos dos reunióes ¡n1e-
riores, e isto Porque nesiq {c i

leito o revisão de vórios leis
Durcnte os onos onlerior::
o experiêncio mostrou-nos c

queébomeoqueérttc;rr
fizemos umc onólise do 'rcl-

boìho leito durq¡rte todo esse

tempo. Assim Podemos oitr-
Ìnor que entromos numo no-

vo lose, numo Icse comPlcto-
mente novo, uÍLã fose cie

grond-^ experiêncio. Tombém

nestes trqboihos oProveitó-
mos poro ogrodecer cto nosso

Portido s qq nosso Estado, o
gronde esforço que o nosso

Gorr..no tem feito no sentido
de desenvolver d nossq telr'r
e de o lozer ovonço¡ :qdo
vez mqis.

Tombém, se o{irmei qrt: c
t.tos:o trobaìho esl3 sno cor-
reu clc uml lormo bostonte
crgrodól'el' foi Porque, opeitr
de ser um lrobolho que la:-
cicnos de no,o, os nossos de-
putoclos de lodos os ¡cgiões
têm dodo Provos cle um ãu'
ntento da sucl consciênclrr'
oelo que o nosso t¡obolho

"ste 
qno loi melhor do que o

de todos os onos onteriores.

.Aqui lombém oProveitomos

poro feliciior todos os '-liri -

:{- j
-l
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I
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BASE IV

Sãocidadãosgu¡neensesosindivíduosque'Preenchendo.osPressuPostosde

"qr¡iião- 
¿ï n..iå"f iãá¿" 

-oiiglnatit, 
. 
não ä i"nt'.n.' adquirido . Por virtude de

ôDcão dos r"u, ,.or.r'.ì]-;ntut iut"it, desde que'. até-um ano aPós a cessação da

iri.*.iJ.¿." declårem Por si' qJe querem ser cidadãos guineenses'

i}¿PUTÃÐOS
i}-È GÃtsÏ]

Rchi¡¡ Bori, 2'r <rnos de

ic{crde tiol).-:Urcdor da Função
PúbliJo; SorY Dioló, 43 anos,

t:cbolhcrdor do Fr-rnçõo Pír-

bìica; SorY Sorv, 45 Õnos' trct-

bolhodor d:r Funçôo Público;
561o Dioló, 38 onos, trob:-
lhc¡dor do Função Público;
Momadú Combcri, 45 onoî,
FÄRP; Amodú Turé, 46 ono-*

lovrodor; Ful¡¡ Comrrá' 46

onos, lovrc¡dor; Bobo Quetc,
FARP; Paulo Correio, Presi-
dente do Comité de Estqdo
do Região de Bissou.

tl
li
I
{

¡
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de BofoTóA reglão de Bafatá possui as
mesmas caracteristicas que a região
de Gabú. A populaçáo de Bafatá de-
dica_se a cultivo do milho e a cria-
ção de vacas, cabras e carneiros. A
actividade pescatória é nula nesta
região, por existirem aí poucos rios.
O comérci,o está bastante desenvol-
vido ern Bafatá e os transportes
também ma.s hå estradas em muito
más coådições. À popuìaião escolar
tem crescido rapidamente e as cons-
truções das escolas não consegue
acompanhar osse rltmo. No plano
d¿ saúde também sofre grandes di-
ficuldades,

R*giõo
Popular decidiu que os artigos 25,o,26.o,27,o e 3õ.o
da Constituição passa.m a tor a, seguinte nedac4ão:

A¡t. 25." - O direito de eleger 6s órgáos represeniotizos
é unive¡sqì e iguol e exerce-se por sulrógio directo e se-
creto. Sôo titulores desse direito todos os cidqdõos de mois
i¿ l8 c¡nos cie idode q'.re preenchcm os demois condiçóes
estc¡beleciCos polq Lei eleitorol.

.A¡t. 26," - No fose octuql dq luto pelo consolidoçõo io
independêncro nocionol, cl eleiçõo ò .A,ssembleic¡ Nacionol
Populor pode ter lugor por sulrógio ind'¡eclo, olrovés dos
represenlqntes eleiios qos Conselhos Regioncis, nos termos
estcibelecidos no L¡i.

4r1.27." - As condições de elegibiìidode ò Assembleio
Noc oiiql Populor e cos Conselhos Regionois såo determins-
dos pelo Lei, o quol lixq o número dos seus membros, o moCc
de eleiçáo e o regime dos incompolibilidodes. Cobe oo Pár-
lido o responsqbilidc¡de d: selecçãe dos condidotos. Todo o
cidcrdôo que, no dio dos eleições, contc¡r 2l onos de idcrde,
pod;, s:r eleito.

,A.rt. 35." 
- .A Ässcmbìeiq Nocionol Populor é eleito pcr

uin pc-ríodo de qu,:lro crnos e ¡eúne-se, em sessôo plenório,
pelo menos umo vez por ono. EIc pode tsmbém ¡eunir_se em
sessão extrqo¡dinónia por inicicrlivo do Consolho de Estodo, d¿
Conselho dos Comissórios de Estodo ou de dois terços dos
seus membros. Todc¡s os questões do seu funcionomento sã¡o
reguladcrs por Lei.

3. Â AssembteÍl Nnclonal Foprlar discutiu o
aprovdr as segulntos laio proposûas plo c<lxetho
dos Comissliríos de Estado:

u) - Umo Lei {ixondo o moioridqde e o id.:de pd¡o o con_
cessão do ernonc'poçõo;

b) - Umo Lei obolindo o liquro jurídico do lilicção ile_
gítimo e estobelecendo o igucìdode de todos os lilhos;

c) - Umo Lei regulondo o ¡econhecimento judiciol da
ccsomento nôo formc¡lizqdo e estobeìecendo os seus eleitos;

d) - Umo Lei do Divórcio;
e) - A I-ei do Noclonolidode;
l) - Umo Lei que oìt:ro os penos previstos nos oitigos 86..

e 87.'do l-ei do Justiço Militor de 19 de Setembro de l"qil6;
S) - O Regimento dcr .A.ssembleio Nocionol Populor.

4. A Ass€ûrbleia Nacional Popular discutiu âs mo-
dalÍilades do próximo acto eleiûoral e tomoü as se-

guintes decisões quo devem sêr obs€nvadas pelo Con-
selho do Estado na olabora4ão da Lei Eleitoral:

a) - Na próxima Legislatura o númoro de depu-
tados à Assembleía Nacional Popular devenå seade
150, alumentandolse proponcíonå,lmente, o número
de conselheiros negiona,is, na tota,lidade e por rogião;

b) - A eleição para os Conselhos Regionais far-se-
-á por sufrá,gio directo, universal e s€creto;

c) - Só serão eleitoros os ckladãos guineenses
quo reunam a,s seguintes condigões:

l. Serem maioürs de 18 ,anos, de acordo com a
Constituição;

2. Terem bom componta,mento moral e civil;
3. Não senem interditos por sentença com trânsito

em iulgadCI, em virtude de anomalia, psíquica, sur-
dez-mudez ou cegueira;

4. Nã,o ser€m notori¿me¡rte reconhecidos como de-
mentes:

5. Não ter.em sklo conde¡rados defrnitivarnente por
cr¡ne de trâ,ição à Pá,tria,

d) - Só poderá sor candidato a tleputado ou a
eonselheiro regional o cidadão que goze de naciona-
lidade originá,ria e que reúnâ, as seguint€s condições:

l. Ser maior de 2I anos, de aenrdo corn a Consfi-
üuicão;

2. Ser produtor ou ter r¡nra, (rcupaçã,o deänida;
3. Gozar de capacidade elcitoral activa;
4. Não ter sido ag€nte da ex'PIDE/DGS ou diri-

gente das organiza4rões políticas fascistâs.

e) - A eleição pa;ra os Conselhos Regionais far-
-se-á nr¡ma únic¿ vota4ão e sobre lista única e colec-
tiva dos candidå,tos;

f) - São as soguintes as condições prioritárias
pa,ra e candidatura:

l. Dedicapão ex€ùryilar ao nosso Povo, ao Partido
e à Luh, de Libertação Naciona,l;

2. Ter ¡ealizado activielades bportantes no qua-
dro dessa L¡uta;

3. Dedicagão exemplar ao trabalho produtivo.

5. A Assembleio Nocionql Populor, considemndo os supe-
¡iores interesses noeionois em qouscr, encorrego o Conselho
dos Conrissórios de Estodo de tomo¡ medidos legisìotivcs e
c¡dninistrotivos ur.gentes com vistd o:

c) - Pôr termo ò ocção depredcdoro levcdo o cobo otrr-
vés de queimqdos indescriminodos, os quois lezom o riquezo
florestol do poís e int--oduzem periurboções no ecologis, conr
groves prejulzos pcro qs futuros geroções;

b) 
- Pôr um termo à ocçôo de indivíduos que, com linoli-

dc¡de lucrcrtivcr, extrcem vinho de polmeiros e cibes, indescri-
mincrdcrnente' diminuindo a qucrlidode dos primeiros e pro-
movendo c destruição dos segundos, com grove prejuízo
porq c¡ economicr nc¡cioncrl e pcrcr o soúde dos populoções;

c) - Fcrzer observcr rigoroscmente, por todos os lrobolho-
do¡es dcr Funçõo Prlblico, o proibiçóo de exercício de octi..
vidodes lucrotivss, por si ou por interposlo pessocr, no r:o-
mé¡cio ou nc¡ indústrio;

d) - Obte¡ o conlisccção, o fovor do Estcrdo, dos bess
pertencentes o indivíduos que, tendo obcndonqdo o pqir!,
procurem promover o liquidoçõo dbs seus negócios s o
lronslerêncio po¡o o estrongeirs dos copitois oqui ocunulo-
dos, com grove prejuízo pcncr l¡obcÌhodorcs nocionois e po:o
:¡ economio do pois;

6. Tendo exominqdo o Primeiro Orço.raento Ge¡ol do Estodo,
o ,4ssembleio Nocionc¡l Populor recomendcl oo Governo que
lome cls nledidos que se impóem com vistcr 6¡ eUer otrqvés
de umq execuçåo críleriosc e orientodo pelos princípios de
riqor e ousleridode, se obtenhcr um ojustornenio d,qs Contas
do Estqdo ùs actuois reolidodes económicqs e lincrnceiros
do pcrís.

7. No sessäo de encerromento dos seus t¡obqlhos, o As-
sembleiq Nocionol Populor escutou oteniomente um impor-
tonte discu¡so do Secretó¡io-Gerol do P.Ä,1.G.C., Àristides
Pereiro, sobre o octuolidode político dcr Guiné e Cþbo Verde,
ossim como um discu¡so do Comissó¡io Principcl do Conselho
dos Comissórios de Eslodo sobre os qctividodes progromcr-
dos do Gove¡no porcr cr novcr etopo dc lulcr pelo òonsolido-
çäo, do independêncic¡ nocionol e pelo consiruçóo do pro-
qresso do poís,

8. IIo rnesmo sessõo. o ,Assemblejo Nocionol Populor e]e-
geu os deputodos o seguir indicodos poro, sob o presidêncio
cle Joõo Bernordo Vieiro, presidente do Ãssembleic, n re-
presentorem no Conselho do Unidode Guiné-Cobo Verde,
de ocordo com o Resoìuçáo do Conselho Sr-rperior dcr l.ut:r
r:lc PÄIGC, de 25 cle Junho Ce 1975;

- vÃsco CÃBRÃL

- E.A,RI.OS CORREIÃ
_ BOBO ßEIÏA

- "/oÃQuM MroP
_ Ã,GOSTINHO PEREIRÃ

- R.ã,HTM BÃNRY

9. A Assembleia Nacional Popular reâ,finna a sua
fidelidade,ao P.A.I.G.C., forpa política, dirigente ila
nossa sociedade, e à sua, Direcçã,o. assim como à
ideologia representada pelo pensâûrento de Amílcar
Cabral e consubstarnciada na suâ, olbna ffrandiosa.
Ela proclama ainda a sua, fidelidade ao ideal de cons-
tmçã,o, na, Guiné e Cabo Venile. e u,ma Pátría liwe,
unide o próspera para tdos os seus flilhos.

Br.ssqu, 3 de Mc¡io de 1976

Para vos dar só uma ideia da grandeza do projecto da fábrica de

açúcar de Gambiel bastará dizer que teremos de construir uma cidade,
próximo do rio Gambielo onde ¡rão morar mais de dez mil pessoas. Essa

fábrica dará emprego a ma¡s de guatro mil homens no seu total. Cons-

truiremos também lá, uma barragem, que irá conter uma reserva grande
de água, e uma escola agrícola em Gambiel ou em Quitáfine. Financiado
pelo Banco Africano de Desenvolvimento, será construída uma estrada

entre Bambadinca e Jugudul e uma Ponte que farâ a abertura Para o
Sul do País.

LUIZ CABRAL

"AS LEIS VISAM DEFENDER OS INTERESSES DO NOSSO POVO"

O cqmqrc¡da Bicgue Sumqrê,
responstvcl pelc Segrurt¡¡{c
Nc¡cioncl e Ordem Prlblicc¡ d<¡
Região cle Gcbrt e deputcdo
å .trssemblefu¡ Nccionc¡l Popu-

lcr pelc¡ Resiõo de Balat&

Os lrcbolhos desto Assem-
bleicr, que reuniu duronte dez
di.os, correrqm muito bem e
todos nós os dePutodos fice-
mos bcrstcrnte contentes com
cts leis opresentcdcrs Pelc
Conselho dos Comissóri'os,
que forom votcrdcs democro-
ticcrmente, sem que tivesse
hqvido nenhumc¡ confusôo
de porte olgumcr. Tombém o
.Assembleia crprovou o lislo
dos ccrmcrrodds que vöo icr-
mqr o Conselho de Unidode
do Guiné e Cabo Verde, o
que pdro nós constitui um
motivo de orgulho porque cle-
monsiro mois umq vez qu-.

estdmos o otingir o cado dio
os objectivos do nosso Portr-
do estabelecidos pelo fundo-
dor dc¡ nossq nccionolidoçle,
comorodo .Amflcor Cc¡b¡ol,
que nos lraçou desde cedo
o cqminho a seguir pclrc¡ c¡

concretizoçõo dos n o s s c s
ideais.

Sobre os leis oqui oprovo-
dos, os mesmqs forqm discu-
tidos vários dios o fim d¿
chegormos todos c um enten-
dimento sobre cerlcg lel¡ quc
<rindo nõo tínhomos chegodo
o crplicor Dar no6so terrc .lue
oindc estcv<¡ sob c¡ domino-
ção colonic¡I. Mcrs cgo¡o o

¡rosso Estodo decidiu odoptor
umc¡ série de leis que visom
principolmente dejender os
inletesses do nosso povo, c-
cqbqndo com todos os tipos de
discriminoções que existiqm
ncr nosscr sociedcrde, Tois leis
forom discutidos e oprovcdos
por todos os deputodos, nor-
que crs mesmqs visqm fo¿;¡
cndc¡r cr nosscr ierro poro
q &ente c se¡vir sob¡etudo os
interesscs do nosso povo que

loi vftimo dc¡ desenl¡eodo ex-
ploroçõo coloniol duro:le
lorgos onos.

I

DEPUTÃDOS
DE BAFÃTÁ

Ancr Mcnicr Cqb¡ol, 35 onos,
Responsdvel pelo Deportc-
mento dos Assuntos Sociois;
Biogue Sumorê, 44 qnos, res-
ponsóvel pelo Segurorço No-
cionql e Ordem Público ¡r':
regiõo de Gqbú; Boco¡ Co:;-
¡crmó, 50 onos, Chefe dc Co-
sc¡ Civil do Presidêncio do
Repúblico; Jorge Borroy, ¡5
onos, Presidente do Comité
de Seclor de Forim; Lufs Dios'
36 qnos, Presidente do Co-
mité de Sector cle Xilole; Pe-
dro Voz, 38 onos, P¡esident-^
do Comité de Estodo do Sec-
tor de Bedondo; Boco¡ i:ti,
40 onos, lov¡odor; N'Diboro
Mobo, 39 onos, lov¡odor; ,4b-
duloy Bcrry, 39 onos, FARP,
octuol Comondonte Militor do
Regiôo de B;ssou e do Es-
tc¡do-Mcrio¡ dos FÄRP; Co¡co
Djoló, 48 onos, Responsóvel
pel¡¡ 3,' esquodro do poiíci.r
em Bisscm; Victor Saride Mo-
rio' 38 crnos, Comissó¡io de
Estcrdo dos Negócios Esl¡on-
geiros.

I
I

Ã ÃSSEMBLEI.A, NACIONÃL POPULÃR



PÁGINA 14 ÃSSEMBLEtrA N.åCIONAL POPULA,R PÁGINÃ IIÃSSEMBLEIÁ NÃCIONAL POPULAR

R"giõo de Oio
RESoLUçÃO cERAL

DA 2.^ SESSAO

3 DE MAIO

a
ORDINARIA A central de Portogole, cuja alimentação é à base de cascas de man-

carra, de arroz de aparãs de madeira, fornecerá electricidade para todo o
Norte do País, desde Gabú até S. Domingos, Suzana e Varela.

Um hospital de Sector será construído em Farim pelo Alto Comissa-

riado das Naçóes Unidas para os Refugiados. Temos ainda brigadas que
procedem à construção dãs estradas, Farim-Varela, Mansabá-Farimt Mo-

rés, etc.

LUIZ CABRAL

do progresso nos regiões do inte¡ior e de umq lorgo des-
centrolizaqão;

c) - Dos medidos tomodqs pelo Governo com vistc cr per-
miiir qo Bqnco Nc¡cionol (BNG) o exercício dcr prerrogotivo
dc¡ emissõo de moedcr, de ocordo com os princlpios e con
os exigêncicrs de defesa dcr sobe¡oniq nqcionc¡l;

d) - Dos posições ossumidos pelo Governo, ne plono in-
ternocioncrl de firme intronsigêncio na defesa do direito dos
povos à autodele¡minoçõo e independêncicf e, em porticulcn,
clct otitude consequente e inequívoco tomodo de opoio, sem
¡eserv<rs oo Movimento Populor de Libertaçáo de Angolc e
oo Governo do Repírblico Populor de Angoio f.:rce à ogres-
sôo de que foi vliimo o povs irmão doqueie pofs;

e) - 
Dcr fidelidode do Governo, rìcr suo ocçáo no plono

internocionol, oo princípio do nõo-olinhomento, troduzida
nome<¡domenta c¡ busco constonle de reloções iguois com
todos os Estodos, no bose dos princípios do Direito Interno-
cioncrl;

f) - Do político justo do Gove¡no de defeso inlrcrnsigen-
te da unidode e d,: concó¡dia nocionql, com vistq ù elimino-
çõo dos sequelos do político de divisão com que o colonic-
lismo pretendeu perpetuqr d sucf dominaçõo e exploroçõo
no pofs;

9) - Dos reolizoções do Governo no plcno do orgonizoção
do Estodo e dcr Ädministroçôo, ossim comq no plono do pro-
moçôo sociol e culturol do povo e, em pcnticulcr, dcrs como-
dos mqis desfovorecidos do populoçäo;

h) - Da prioridode dodo pelo Gove¡no oo sector primório,
o quol é ,c bose segu¡cr poro gcrrontir um mois rópido orron-
que do pcís porcr o desenvolvimento;

i) - Dos eslorços do Governo no sentido de promover o
desenvolvimento plonilicodo do poís e de osseguror o cri,:-
çóo de empregos e o vcrlorizoçõo do trabolho do nosso povo
ot¡ovés do implontoção de. pequenos e médios unidcdes in-
dust¡iois de tronsformoçõo.

Aprovando ù a&ãî do Governo e ratif,icando as
medidas logisl¿tivae llor ele adoptadas n"a conduç,ão
do pais, assim como todos os aoordos internaciona.is
por ele a,ssinados no período em considera&ão, a
Assembleia Nacion¿l Popular roafftrna a, sua con-
flança no Conselho do Estado e, em par{fcular, no
s€u Prosidente. Luiz Cabral, SecretáríoGeral Ad-
junto do PAIGC, assim como no Conselho dos Co-
nrissá,rios de Estado ô. om parrticul,ar, no Comissário
Principal,. Francisco Mendes, memtro do Secreta-
riado Pennanonte do Ca.ntté Executivo de Luta do
PAIGC.

2. A Assembleia, Nacional Popular verificou a
necessidade de urna revisã,o da Constituiçãro da Re-
priblica. a qr¡â,l, tcndo sido adoptada no aßto dâ, fun-
daeã,o do Estado e em sltua4|ã,o de guer:ra,, num m(>

mento em eus o país aintla se encontrava eim parte
ocupado por forças esürangeiras, não se aiusta, a
nova rle¿tlida,tle de unå, Pátri:ù totalmento livre. Con'
siderando, porám. que, dentro de poucos ûies^es'-te-
rã,o lugar as etoiçrões legisla,tivas, a Assomble,ia Na-
clonatÞopular decidiu alterar a Consúiüuiçã'o apenas
nas ¿ispäsições que interessam ao próximo acto
eleitorai, dei:rando a rovisão quo se irnpõe para a

próximâ, Legislatura. Assim, a Assernbleia Nacional

Convocqdc¡ pãrc¡ <r 2." sessõo ordr¡róriq d.c l.' LegisicÍiu¡o,
q Assemþierq l\qcronol Poputor reun¡u em b¡sscru, ¡¡c¿ sq¡o ue
clneLlc¡ (l(¡ Þose ¡rere,J sc Þrssqralrcc¡, ae ¿¿ le Aorll q J oe
Moio de 1976, sob c¡ presidênciq de Joáo Be¡nc¡¡do Vieirs,
P¡esrdente dc¡ Assembteio.

Assistirom à sessão solene de qbe¡tu¡c¡ o Presidente do
Conseiho de Esic¡do, LuÍz Ccrb¡crl, o ComissárÍo Principcrl do
Uor¡serno dos Uomrssét¡¡os oe -trstqdo' trcrnclsco Meno.es, os

membros do Direcçóo do Pa¡tido e do Estodo p¡esentes enr

Bisscru, representontes dos dive¡sos depcrtornenios do Funçáo
Pl¡blioc¡ e dc¡g actividades privodcrs, ossim como um numeroso
prlblico.

Cong convidodos de hon¡c, estiverom presentes ù mesmq
ses¡ôo, onde uscrrom dcr paiovrc pcrcr tronsmiti¡ ù Assembletq

<r soudoçáo dos respectivos povos, o Primei¡o Ministro do
Repúblicå Demooótic<¡ de S. Tomé e príncipe' Miguel Tro-

toàdo, umcr delegoçóo dc Aisemblei<¡ Nacionol Populor do
Hàp,iuli"" irmo ãe Cobo Verde, con<luzidq- pelo deputodo

José Lui, Ferncrndes Lopes, e umc delegcçáo cL¡ FRETILIN

e dc RephUtico Democ¡óticä de Timor Leste, conduzidcr pelo

fr¡*i.t. i" Estado Mori .A,lkotiri' Assisti¡qm, iguolmente' ù

sessão de qbe¡turc¡, porcr que forom conwidodos' os repre-

"À"i""t.t 
d<¡s missöes diplomóticos crcrdditcrdos em Bissou'

A se""õo inougurol Íoi morcadc¡ por um importonte discu¡so

pronuncicrdo pelã Pr'esiáente do Conselho de Estado' Luiz

õãt"1, o q,tál fez um bolanço pormenorizcdo. do octividcrde

ã. G";.;t; no período quu dt"orteu entre d l" e 2'' sessõo

"r¿inÀiã. 
ã""¿å a Ãssåmbleicr umcr info¡msçõo detolhado

do qndo¡¡rento dos qssuntos do Estcdo, em todos os sectct'es'

ossim como dos plonos e proiectos elqborodos e jó em exe-

"utao 
ott em viás de oxecuçôo, com vista. ò reolizcção do

progr-cr-o polftico, económico, sociql e culturol do Estocìo'
qssim como dcr sua deiesa e segurcrnço.

No decu¡so dos sessões que se seguirom, o Ãssembleio

Nactnot Populcn crbo¡dou cr seguinte ordem de trobolhos:- 
I, Debate lercll, com intervenções dos deputodos sob¡e os

p.;;1.;;- gåois'do Noção e dos 
-respectivos 

regióes;
' 2. Exposiiáo dos membros do Conseiho dos Comissários

de 
'Estado 

éobre <¡ actividode dos respectivos Comissoriodos

c demois deportcrmentos deles dependenles' corn debote;- 
3.-Ä;;;"1"çõo de olgumos propostcrs de olteroçóo de dis-

lcosicõãs dcr Constituição do Repúblico;--4.'Apr....rtoção, debcte e votoçöo de diversos propostos

de Lei;- 
S. pit",rt.ao de linhcg de orientoçöo pdltr o elcrboroçäo'

p"iå õã"."ltto d" E"tcrdo, do ?ecisõo..com 
forçcr de Lei que

ieguldrú crs próxirñas eleições legislotivcs;''ã. -Ëì"rca" 
áos deputodos que representoräo o Ässembleiq

¡¡"îi.""í"p.-pùã r,o'Co"t.l¡o ¿c Unidade Guiné-Cabo Verde'

*¡ääi"ø. fri proposta pelo Conselho- Superior do Luto do
pÃrcc, no .rroi"rr.tiäo de 25 de Junho de 1975.

t. A Assomblela Nacional Popular, aprova,ndo -e
fonna oo-o o Conselho de Estado o'o Conselho do

õr-i""¿ti* de Estado tê¡n conduzido a política rlo

o"f"d""tn" da orienta4áo traqaÅa polo PAIGC e na

il;ilå dt-p.*amento ¡o run¿ador da Nacio'na'litlade'

At"no- babra,l. felicita*e, em particula'r:

cr) - Dos p<rssos concreios dqdos pelo Governo no sentido

¿o-'."f"tco ãå" ioços hislóricos especiìcis que. unem o Repú-

¡ii"o ¿o"Ct-tiné-Biisou à República de. C<¡bo Verde' e da reo-

rir""a" dcr ospiioçäo profunda¡ dos dois povos irmãos à cons-

i."ìä. a" ttiäo io" doìs Estados, de ocordo com o Progromo

do PAIGC;
b) - 

Dos eslorços do Governo no sentido de conseguir uln

aJ..lttolrri-.nlo hcr¡monioso do peís, ot¡ovés do promoçõo

..TEMOS A GRANDE TAREFA DE INFORMAR O NOSSO POVO"

Chegómos aqui c Bisscru no crs oprovómos, em nome dc monifestcr <r sucr opiniáo so'

Q ccmarqda Ãl Hc¡die Fodé

Mcl Turé, mem.bro do Conse-

tho de Estcdo e dePutcrdo ù

¡4ssembleia Nccio¡rrl PoPulcn
pelcr RegiËo de Oio.

dra 22; tendo começodo desCe
então os trqbalhos desiq As-
sembleiq que tem sob¡etudo
como obiectivo adoPtor me-
d:dqs que nos Permitom <rvon-

çor com os nossos t¡obolhos
pcrc¡ cr lrente, nas tcnelss de
reconstrução nqcional. Tqm-
bém est<¡ ¡euniõo tem Poi
finalidode mostrcrr oo Povo
quol tem sido o nosso trcrbq'
lho qo longo do cno, exPli-
condo-lhe quol têm sido os
lificuldcrdes encont¡<¡dcs no
åxe¡cício dcs nossos activi-
dodes, que visc¡ sobretudo
servir os seus interesses.

Nestc¡ reuniõo tc¡mbém
crprov&nos vôirrs leis, que
vomos ter que cumprrr, PoÌ-
que lomos nós PróPrios que

povo das regiöes que repre-
Þentamos. Ão regresscnmos às
Àossos regrões, devemos sel
portodores de todc¡s crs reso-
luções toncrdos dur<¡nte o
Assembleic¡, oo nosso povo tol
como o fomos em relcrçäo às
sucrs ospircções, que viemos
dpresentcr oo nosso Governo
:rbavés dos seus representcrn-
tes oqui reunidos. Nós, os ie-
putcdos, temos cr grrande to-
rela de informor o nosso povo
sob¡e iudo o que se pcrsso
ncr nossd ter¡c e plocuro¡ so-
þer quol c¡ sucr opiniõo em
¡eloçôo ù monei¡cr como os
öoisos estäo c (ecorrer, <r

f;m de eles se poderem PIo-
nuncicrr sob¡e o crssunlo, e

þre cr mcrneircr como devemos
t¡obcrlhcr pcnc servir o seu
próprio inte¡esse. Um<¡ rez
que nos entregómos intei-
r<rmente uo serviço do nosgo
povo, temos que ser ccrpczes
de crvcrnçcn ccrdq vez m<¡ts
pa¡a cf frente com o nosso
trcbclho e nunccr voll<¡r atrás
com crs decisôes tonodcs ¡le-
'onte cr Assembleiq.

Quonto à importâncic des-
tos leis pctrq crs regiões do
pofs, acho que väo se¡ muito
úteis porque elos viscrn ope..
nos defender os interesses dc
nosso po'i¡o e também lczer
com que os regiões posscrm
ucompcrnhcn s desenvolviroen-
to do pofs.

t jffi æ¡Eã.-.:'È!', :
DE"TITADOS
DE OIO

Ãno Morio Gomes, 24 cnos
de idode, enfe¡meiro e :-¡ctu-
ol comissó¡io político do
Hospitol Simão Mendes; Ãn-
d¡é Pedro Gomes, 30 crnos,

responsóvel pelo formoç,io
de quodros do Estódo Moior
dos FARP; Bc¡ó Seidi, 25

snos, militor; iooquim N'ToP,
46 onos, FARP; Fo¡moss Djos-
si, 59 onos, lavrodor; ]osé
Momodú Mongo, 30 rnos,
F.ARP; Mortinho Scmi, 66 o-
pos, lovrodo¡; Tchome Nrr
pecclo, 65 onos, lovrodor;
Molc¡m Seidi' 67 qnos, lcrvro-
dor; .Al-HadgeFodé Mo¡ Tu-
ré, 55 onos, podre; N'Fondo
N'Botcho, 30 onos, F,ARP; Ãn-
sú Bodjon, 49 crnos, FARP;
Momcdú Di<¡ssi, 38 onos ls
ürodor; Momodi Moné, 60

írnos, lcrv¡cdo¡; Quebó Dofé,
58 clrìos, lov¡odor; Quebó
Soni, 60 crnos, lcrvrodor.

-Ì_rEFr':EÞå,:Ëç: 

_ -:;:.-_, :

.{ região de Olo. com as suas flo-
restas cerradas. que dava boa pro.
tecção aos nos'sos combatentes du-
r&nte a luta de libertaçáo nacional.
Tem alguns rios, rna.s náo muitos
como Tombali ta,is como vacas e
porcos. o Oi,o.'tem urna rede tazoâ.-
vel de comércio. mas há. grande fal-
ta de escolas ê de hosy'rtais em
muitas zonas. Esta região possui a"s

estradas mâis importa¡tes que os
colonialistas nos deixaram- mas¡-
existem aindcr algumas OJficut¿ai
des no que respeita a transportes.
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A região de Cacheu. tern muitos
rios e bolanhas " u*ia densa flo-
resta. O povo da reg:ião dedica-se a
cultivo de mancarra arroz milho e
pesca, porque ela é'rica dm peixe,
e a extração do Vinho palma, Cacheu
debate-se com a falta de hospitais,
escolas e transportes rnarÍtimos, pois
possì,li alguma.s ilhas. No què diz
respeito ao ensino. a população es-
colar tem aumentado em número
significativo, o que exige a constru-
ção urgente das escolas.

Reqiõo de Cocheu
Cacheu beneficiará da central eléctrica de Portogole que fornecerá

corrente para todo o Norte do País. Pelo Alto Comissariado das Naçöes

Unidas para os Refugiados serão co.nstruídos cinco hospitais de Sector'

sendo um em S. Domingos. Dentro do projecto da via internacional que

íigará Bissau-Banjul-Dakar' tal estrada passará por S. D_o11llng_oj^l.lngoré.- Com uma empresa francesa de pesca, criámos a <SEMAPESCA> que

tem o seu campo de acção em Cacheu. Todo o País beneficiará das suas

actividades' 
LUrz .ABRAL

Rugiõo de BuboO segundo celeiro do pafs, é uma
região de floresta cerrada e de la-
las intermjnávéis cheias de rios. â.
sua população dedica-se exclusiva-
i¡ente a cultivo de arroz e a cria-
çã.o de g:ado vacum e da, pesca de
empande (armadilha) para os lados
de Empada. É fraca a øctividade co-
mercial. Durante a Luta de liberta_
ção nacional, ela encontrava-se qua-
se toda sob controle do nosso Par-
tido. Buba debate-se com a g:rau_
de falta de água ,por esta altura do
ano de uma escola de ensi¡o se-
cunåá"io e term problemas de trans-
portes e comunicações

No Sul, em Buba, pensamos fazer uma barragem no rio Corubal, para
produzir electricidade com a força da água. Haverá uma central especial
que será feita e instalada nesse rio. Faremos uma barragem em Cussilinta,
para dar electricidade para todo o Sul do País. Construiremos o porto
de Buba, cuja profundidade é superior ao de Bissau, tendo capacidade
de receber barcos de quase 100 mii toneladas. Por causa deste porto e da
bauxite de Boé, um caminho de ferro fará ligação entre Boé e Buba, para
exportação desse minério. Construiremos ainda uma estrada entre Cacheu
e Tite' 

LUrz .ABRAL

-FAZER A TERRA MARCHAR PARA A FRENTE"
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..MAIS UMA V]TÓRIA DA NOSSA LUTA'

O ca¡ncsc¡dc Ãrmc¡a¡lo Gomes,

F,¡{RP, depult¡do ù Ãeseubleic
Nc¡ciont¡l Populcn, Pekr Regiõo

de Cccheu

Primei¡omenie quero felici-
lor à Assembleic Pelo grcrn-
diogo gucesso olccrrçado du-
rcr¡to êstes digs em quê se
reuniu porc discuti¡ todos os
problemos do nosso povo gue
ercr representcdo crtrcrvés dos
seus deputcrdos regioncris.

T,cmbém oproveito estq
oportunidcde pcncr crgnodecer
todos os ccrmcrrqdcrs deputcr-
dos pelo seu comportcmento
duronte cs sessões de troba-
lho, o que muito conlribüiu
pcrcr cr vitóri<r alccnçodc¡ nes-
to sessöo dc¡ Ässembleic¡ Na'
cioncl Fopulcrr, mois umcr vi-
tório dc¡ nossq lutc. Durq:rte
a reuniõo fo¡cnr¡ crprovodos
muitcrs leis, tais como c lei
da nocioncrlidade, <r que cbole
c designoção de filhos ilegl-
timos, cr dos ccrscnnentos näo

{ormoiizc¡dos e vúriqs outrcrs

que têm cor.o objeciivo de'
fender os inte¡esses do nosso
povo que durqnte muitos crnos
foi vítima da domincçõo co-
Ionic¡l.

Uma lei que tcrmbém con-
siderdmos importcmte é cr que
regulo c explorcrção dcrs Pcrl-
meirqs que muitos elementos
do populoção utilizcnn crpencrs

com o fim de lucros e de fo-
mento¡ vfcios nq nosscr socie-
dcrde, porque como todos nós
sobemos, hó tribos ncr nosscr
populoçõo qu9 se- dedicom
ãpLno" ù exploroçäo do vi-
nho de polmc e que sem sct-

berem contribuem Pcro de-
vdstcn cr nosscr Ilo¡esla. .Ã' lei
do ccscrnento nöo formqlizado
tcmbém vem se¡vir melhor os

interesses do nosso Povo,
principolmente d<¡s nosscs
mulheres, pois, opescrr de elos

terem lutodo qo nosso lqdo
duronte cr nosscr diflcil e lon-
qq lutcr o¡mcrdc¡ pcrcr cr liber-
toçóo dcr nosscr te¡rq, c¡indcr
continuc¡m c: ser vftimqs cqs
ontigos leis coloniois que cs
coloccrvc¡ numcr posiçöo de
inferioridc¡de.

Ächo que estc¡s leis våo
servir compietctnente os in-
teresses do nosso Povo Porque
nóo visom openqs desenvol-
ve¡ os centros urbonos mos
tcrmbém c¡s restontes regiões
do pofs porquê o nosso Por-
tido Quer que o progresso
chegue a todos os ccrntos dcr

nossc¡ terrd, oo cont¡ário do
poifticcr dos tugcs que dpencrs
se preocupcrvom em desenvol'
ver os cent¡os urbonos mcris
importqntes onde eles se relu-
giovcrrn d,cs Perseguições de
que ercrm vfiimc¡s dc Porte
dos nossos combotentes,

O <omo¡ada ltlalom Diøssì, la'
,rado¡ e dePutado à Assem-

bleia Nacìonol Poþulor þela
Regiõo de Buba

Penso que os trobqlhos do
Ãssembleia correrom muito
irem, porque todos nós portici-
pomos octivomente por<r que
pudéssemos tlrcr¡ dessq reu-
niôo resultodos positivos.

Houve o pcrrticipdção de
iodos os regiðes otrcrvés dcs
seus deputodos eieitos pelo
próprio povo, Po¡tonto os seus
representontes Iegítimos, que
de focto tentcrîcrm ser fiéis
portodores dos suqs osPiro'
çöes este érgôo móximo clu
nossa soberonis.

Ächómcrs muito imPortooles
crs leis crprovodqs PoÌque
el:s se ideniificom ve¡dadeir<¡-
mente com o vontode do nos-
no povo que queriq Porc si

umcr lei votqda Por sf Pró-
pric e nõo impostcl Pelo regi-

me onte¡io¡, como os lugqs
fc¡ziarn no nossq te¡ro e¡n
que o povo nåo tinhs o direi-
to de dizer o que quer ou não
e erûÌn os ¡epresentontes tu-
gqs que o fcrziam por ele.
Po¡ isso jó sentícmros dificul-
dcrdes no cumprimento de fois
leis, mos hoje que ió têmos
crprovodos novc¡s leis vomos
fozer todos os possíveis poro
os fozer cumprir porque di-
zemos ûo povo que loi eie
quem c¡provou essqs leis o
portqnio é ele o primeir6 o
cumprí-las porque estöo
completomente de oco ¡do
com o seu deseio,

Creio que essos leis irão
conlribuir imenso no desen-
volvimento dc¡ noss<¡ ter¡o, de
[ozer cr nosscl te¡¡o morchor

pcrq cr frente. Mqs pcrrcr isso
6 preciso que o povo .estelc¡

disposto c colobo¡q¡ connoSCor
po¡que só qssim é que pode-
mos de foclo ic¡ze¡ crvcrnçrf,r
com o nosso habolho pocr
o frente,

Antes de te¡mincn que¡o
lcrnçcr um opelo cr todos os
deputodos no sentido de
cumprirem mqis umcf lez
com crs suos responsobilidcrdes
porque nós os deputcrdos te-
mos umcf gronde responscrbi-
lidade sob¡e os nossos om-
bros que é representcn o nos-
no povo peronte o ,{ssembleio
Nc¡cional Populor, órgôo que
discute e crp¡ovq todos os
leis e decisões que orientcm c
vido do nosso pcrís e do nos.
so povo.

DEPUTÃDOS
DE CACHEU

Lourenço Gomes, 57 crnos,

cìireclcr dcr Seguronç<¡ Nocio-

nol; Armondo Gomes,28
cnos, FÃRP; Ussumcme Sct-

nhó, 33 onos, FÄRP; Pier Bo-

sen, 40 onos, l<¡vrodor; Wcrg-

no Tchudó, 46 crnos, lcrvrqdor;

þ4omodi Diombom' 46 onos,

FAF.P; Albino Mongo,48
unos, lcrvrqdo¡; Albino Nogo-
nc¡, 46 onos, lovrqdor; Beton-
goté N'Corn, 55 onos, lov¡o-
dor; Luís Pok, 5l crnos, lo-
vrodor; Uko Cocotunhe, .50

dnos, lovrodor; João Bico

Méndes, 5l'crnos, Icrvrodor;

fooquinr Monto¡n Bicgue, 35

unos, FARP; N'Dafó Jrl'HocoP,

38 cnos, F.ARP.

DEPUTÃDOS
DE BUBA

Tchiccr Voz, 54 onos de ido-

de, domóstico; 1{olom Djossi,

49 onos, lovrcdor; Monsoto

Sombú, 40 crnos, domésiicr¡;

Silomoco i"i'dioi, B0 onos, lo-

vrod.or; Quebá Como¡á, 53

:rnos, Iovrodor; Busso Ccrdo-

so, 50 onos, lov¡odor; Broimcr

Sombú, 45 dnos, lo'rrodor;

Fo¡om Mendes, 60 onos, 1:-

vroclor; Irénio l'.lcscimento Lc-

pes,4l onos, FÃRP; Djonco

Iu¡é, 34 onos, FARP; Mário
Souso Delgodo, 32 onos,

FARP; Ccrelt:.no Borboso, -26

onos, sindicc¡listo; Ärofom

floné, Pedro Romos, FARP.


